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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

TOMADA DE PREÇO N°___/2018-CPL/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 046/2018-PMC

Razão Social:. 

CNPJ:______

Endereço:_

Bairro:

Cidade:

E-Mail:

Telefone: ixeÉPlIk..

A ® //,.,

m .

Celular: _________ m

P-

Responsável pela Empresa:_
m

m .

Recebemos, por meio do sítio http://www.carolina.ma.qov.br/. nesta data, cópia do 
instrumento convocatório da licitação acima identificada. m

Local:
«W M &á-.,

m . %

4 k

<5íífc.-<%%«■» ’jíe-SXStfj.

____________  u c de 2018.

Assiriat

m m
Senhor Lici^ifet^||^

m .

o futura, solicito a Vossa Senhoria preencher o Recibo de Retirada do 
Edital e remetê-lb%à Comissão Permanente de Licitação-CPL pelo e-mail: 
c p l@ c a ^ # , g o ^ b r í

A nãò íre m e s s i^ ^ i? c ib o  exime o Presidente da CPL da comunicação de eventuais 
retificações ocorridas no instrumento convoca^íiò^bwn como de quaisquer informações adicionais.

AMILT ^RREIRA GUIMARÃES
sidente da CPL

ACOMPANHE ESTA LICITAÇÃO E SEUS ATOS NA INTERNET PELO SÍTIO 
http://www.carolina.ma.qov.br/
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

TOMADA DE PREÇO N°___/2018-CPL/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 046/2018-PMC

MINUTA DE EDITAL

O

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Presidente da CPL, designado pela 
Portaria n° 36, de 02 de Maio o de 2018, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO, na forma execução indireta, tipo 
Empreitada por preço Global, de interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA,
mediante as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será regida pela Lei Federal n° a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993; Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de 
agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2.016 e demais normas 
pertinentes à espécie.

A sessão pública de realização da Tomada de .preço será realizada em; ^^__.2018, às
•m i m  n n  A n / J i l A r i n  r l n  P A m i e e ã n  D n r m o n o n t o  H o  I i r i t a r a n - C P I  n a  Ç p H p  H aj P r G Í G l t U T 3__h___ min, no Auditório da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede

Municipal d r ~ — ,!— '— |:— '------° ------- aü- í^ ííA— „ o en ocd .
Carolina/MA
Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípidfplrvá1||Q, n° 50, Ceüíífecr;" CEP: 65J980-000 -

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
m .

w .

1.1. As licitantes devem ater-se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital e 
seus anexos, podendo qualquer interessado assistir a sessão, desde qué não interfira de modo a 
perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.
1.2. Este Edital poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura
Municipal de Carolina, naâBndereco indicado n o '^ ‘  i -  Jr"horário das 8h às 12h.

1.3.0 Edital encontra-se também disponível no site da Prefeitura Municipal de Carolina 
http://www.carolina:ma.gov;fer/, nà iopção Transparência/Licitações”, somente para consulta 
dos interessados.

m  %••• %1.4. Ao adquiri.i-cópia do Edital pelo site, o interessado deverá preencher o Recibo de Retirada de 
Edital, no qual consta os seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço completo da sede da 
empresa, e-mail;:':téléfOne, fax, celular e nome do responsável pela empresa.

Recibo de Retirada de Edital
l.com. A remessa do

deverá ser 
recibo exime

enviado para o e-mail 
o Presidente da CPL da

eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de 
adicíofíals.

cc
quais

1.4.2. Os interessados ; deverão ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de 
reputar-sé: válida a notificação encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
Recibo de Retirada de Edital.

1.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.

1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o dia do vencimento.

1.7. É facultado ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação:

a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo;

b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboração de 
Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões;
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c) no julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados;
d) relevar omissões puramente formais observadas na Proposta e na Documentação, desde 
que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação;
e) restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar 
tumulto na realização dos trabalhos;
f) suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, diligências, 
parecer técnico, quando do julgamento das Propostas.

1.8. Qualquer divergência entre o Projeto Básico (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o Edital.
1.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura Municipal.de Carolina, com base na Lei
Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie.

2. DO OBJETO
2.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para 
Implantação de melhorias sanitárias domiciliajés, rio Povoado São José dos Pereira no 
município de Carolina-MA, de acordo com as condiçõe^^specificações constantes do Projeto 
Básico, ANEXO I deste Edital. M ,. •#&. m

m2.2. O valor máximo total para esta licitação é de R$ 
conforme Projeto Básico, ANEXO I deste Edital.

4 ____ % .

,00 (Quinhentos Mil Reais),

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

• n
m .

3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade 
pertinente e compatível com o objeto desta Licitação, expresso no estatuto ou contrato social, e 
que atendam a todas a||i^xjgências quanto aos . requisitos de classificação das Propostas de 
Preços e à documentação de habilitação.
3.2. Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas:

a) cujo obje.to sociaí não seja pertinente riiiftcõmpatível com o objeto desta Licitação;
b) em regime de coná&eip, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas
controladas, dpjic"'idas, interligadas ou subsidiárias entre si;
c) que se encontrém em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falê||ia, conçprdatá^jsão, cisão ou incorporação;
d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas;
e) que tenham sòcipSj; gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 
Prefeitura Municipal de Carolina;
f) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Carolina, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o prazo da 
sanção aplicada;
g) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993;

h) proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8o, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998; i)
i) proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização de 
obras e serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por prazo 
não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de infração da ordem econômica, 
de acordo com o artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011 (Lei Antitruste);
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j) proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com decorrente inclusão 
no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ, nos termos do 
artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992;
k) sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

l) integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum;
m) que mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
familiar com servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal 
de Carolina;
n) enquadradas nas demais vedações estabelecidas no artigo 9°, da Lei Federal n° 8.666/1993.

3.3. A simples apresentação da Proposta de Preços implicará, por parte da licitante 
inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação,1 eximindo
P ro c iH o n to  Ha CíPI Hn H icn n c tn  n n  a r t in n  Q7 Ha I ai F a rip /ü l pi° 8 .6 6 6 /1 ^ ^ 3Presidente da CPL do disposto no artigo 97, da Lei

________________________ _____________________ JÊ Ê r
4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

licitante, de que 
assim o

w. "

4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório desta Licitação, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixáíía para recebimento 
dos envelopes de habilitação, nos termos do artigo 41, parágrafo 1o, da Lei Federal n° 8.666/93.

'v¥:¥:'/v,
4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados ao Presidente da 
CPL, protocolados oficialmente de segundà-á sexta-feira^ha sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio 
Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Caròlina/MA, no;Horário das 8h às 12h.
4.3. Caberá ao Presidente d |;^PL decidir:sobre a impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis, 
conforme dispõe o artigo 41,' parágrafo I o, da Lei Federal n° 8.666/93.
4.4. O Presidente de CPL para re|'p.pnder às impugnações poderá auxiliar-se do apoio dos setores 
da P re fe itu ra ^^ iic ip a í^^a ro ífi% g u e  entender necessários.
4.5. Acolhida a: impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para a realização 
do certame.

4.5.1. Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal 
de; Carolina poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu adiamento 
até ultériòr deliberação cuja nova data para a realização do certame, será divulgada pelo 
mesmp instrumento em que # tte u  aquela do texto original.

4.6. As evéntuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizadas na página 
http://www.cárolina.ma.cíov.br e na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede 
da Prefeitura Municipal de Carolina.
4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina notificará somente os interessados que enviarem o 
Recibo de Retirada de Edital do SITE ou receberem o Edital na sala da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL ou ao acessar 
o Edital no site da Prefeitura Municipal de Carolina, o interessado estará ciente da 
necessidade de acompanhamento de eventuais alterações, notificações e comunicações, na 
página http://www.carolina.ma.qov.br e no mural da Comissão Permanente de Licitação- 
CPL.

4.8. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Presidente 
da CPL, e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

5. DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES
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5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado 
dos Envelopes n° 01 e 02:

a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta 
Credencial (ANEXO II), no qual constem poderes específicos para interpor recursos e desistir 
de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a esta Tomada de Preço. O 
documento em questão deverá estar acompanhado de ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades e m p i^ ^ is  e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleições de-seus administradores, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumif-ijbbrigações em decorrência de 
tal investidura.

b.1) instrumento de procuração público ou particular, ou Carta;,Credencial (ANEXO II)
______« ____i__ :_______:________j.______i____________ i____a ____ ~  ^ ________________ _______________________ _______________deverão obrigatoriamente sob pena de não ser aceitao Credenciamento serem firmados por

presa quanto estabeleça o Contrato Social ou Contrato outantos responsáveis pela empresa quanto 
estatuto de constituição, com permissão, para ou: 
representatividade;

ar poderes .no que tange sua

c) Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante credenciado pela empresa interessada,

5.2. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou 
cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, ou por publicação erp órgão da Imprensa Oficial.

5.2.1. A autenticação pòj- servidor dá Comissão Permanènte de Licitação-CPL poderá ser 
realizada até o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura desta Tomada de 
Preço, na sala da Comissão Permanente de Ljcitação-CPL na sede da Prefeitura Municipal 
de Carolina,, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.

5.2.2. Somente serão acèitàs cópià:s;:|egiveis 
estejam rasuradas-̂

e não serão aceitos documentos cujas datas

5.3. A não apresentação :i ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá o representante legal ou procurador de manifestar a intenção de interpor
recurso;, Cll , de representar a licitante durante a sessão pública desta Tomada de Preço.
5.4. Após o içredefic^íe lto , será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos 
novos proponentes, dándo-se início ao recebimento dos Envelopes.
5.5. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como 
de um mesmo representante para mais de uma empresa.
5.6. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Presidente da CPL a cada sessão 
pública realizada. Na hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, novo 
credenciamento deverá obedecer a regras do item 5.1 deste Edital.
5.7. No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitantes deverão apresentar, 
separados dos Envelopes contendo a Documentação de habilitação e Proposta de Preço, os 
seguintes documentos:

a) Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento, Certidão Simplificada ou 
Certidão Específica emitida pela Junta Comercial da sede da licitante para fins de 
comprovação de que é Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.
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a. 1) O Presidente da CPL poderá determinar a realização de diligência para dirimir eventual 
dúvida quanto à Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com a ressalva de que o 
Balanço é considerado exigível após 1o de maio.

5.8. Antes de concluir o credenciamento, as empresas participantes deverão apresentar as 
certidões, com o intuito de verificar o eventual descumprimento de condições de participação:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, mantido pelo Ministério 
da Transparência e Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis):

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

b. 1) A consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas 
licitantes e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal n° 
8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Públiço, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.8.1. Constatada a existência de sanção, o Presidente da CPL poderá è&cluir a licitante por 
falta de condição de participação nesta licitação(Ponforme previsto no íipirn 3.2 do Edital.

5.9. Encerrada a fase do credenciamento,^|erão recebidos os Envelopes contendo a 
Documentação de Habilitação e Proposta de Preços.

. . . .  . ..
6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

Wa.
W am

ü ü
6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento, a licitante 
deverá apresentar os Documentos de Habilitação e Proposta de Preços, em envelopes distintos, 
opacos, devidamente lacrãdos e rubricados em seus fechos, com os seguintes dizeres em sua 
parte externa:

ENVELOPE N° 01
Documentação de Habilitação ..............
TOMADA DE PREÇO n°___/20Í£|fetf.L/PMI$ti
Prefeitura Municífàl.de Carolina 
Data: XXXX.XXXX.2018 
Hora: XXXXhXXXXmin
Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante

ENVELOPE N° 02
proposta de Preços 
TOMADA DE PREÇO n°

K/i_n
/2018-CPL/PMC

Prefeitura Municipal de Carolina 
Data: XXXX.XXXX.2018 
Hora: XXXXhXXXXmin 
Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante

m .  %
-■X-Xy.
J M .

3 será admitida a entrega de apenas um envelope.
X.;. ‘

6.3. Não. serão consideradas Documentação de Habilitação e Propostas de Preços apresentadas 
por via postaj, internet (e-rpail) ou fac-símile.
6.4. Após a entrega dós|envelopes, aquele contendo a Documentação de Habilitação será 
rubricado pelo Presidente da CPL, e os representantes credenciados das licitantes.
6.5. Os documentol|£le habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no 
original ou por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou 
por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Carolina, 
mediante a apresentação do documento original, ou ainda por publicação em órgão de Imprensa 
Oficial.

6.5.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura 
Municipal de Carolina poderá ser realizada até o dia útil anterior à data marcada para a 
sessão de abertura desta Tomada de Preço, na sala da Comissão Permanente de Licitação- 
CPL na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 
50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta- 
feira.
6.5.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.
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6.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.
6.7. Não serão aceitos “ protocolos de entrega” ou “ solicitação de documentos” em
substituição aos documentos requeridos no presente Editai.
6.8. Após abertura dos envelopes, a Documentação de Habilitação e Proposta de Preços deverão 
ser juntados aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante.

7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
7.1. As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no
Envelope n° 01, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no 
item 6.1, contendo os seguintes documentos referentes a:

7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

o, em se
a) Requerimento de Empresário, no caso de empresa indivic
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, detfilamente

_______ •_____,

documentos de eleição de seus administradores; • V
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por aç_.

m
c) Ato Constitutivo devidamente regisíf|go no Cartório, de Registro Civil de Pessoa
Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

V0V wgâk 'íwvgfc,
d) Decreto de Autorização, em.se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando^gividade assim o exigir.^.

7.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição po;Çadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;
■ __ *  p .  __ I  • ■  m  v ’ v 4. \  _  . . .  t  _  ■  i  _ _ _  H H . . . 1 »  —  -b) Prova de ípriçâo
relativo ao do ííçíl.io ou sèfte. do liei1"  
com o ot

ntribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
ite, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da licitante, 
incluindo o INSS, mediante a- ^

c.1) Certidão 
da Uniãof :

dVProva de r^ÉiJari
rrf

ertic
m m

%

junta'N|^|tiva de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa 

de com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante,

egativa de Débitos Fiscais;
d.2) ÕS|tidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;
d.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Presidente da CPL 
poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante:

e.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF);
e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;
e.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Presidente da CPL 
poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.
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f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,
mediante a:

f.1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF.
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a:

g.1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT
h) Declaração de Cumprimento do Artigo 7°, Inciso XXXIII, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988:

h.1) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no 
artigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/1993, pdf|li|pi..;ser utilizado o modelo no

ional de

ANEXO V deste Edital.
7.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Certidão de Registro e Quitação de 
Engenharia e Agronomia-CREA, da S'
b) Comprovação da empresa possuir como seu Responsável Técnico, 01 (um) 
Engenheiro Civil, no mínimo, detentor de Anotação de Responsabilidade Técnica-ART,
acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico-CAT, demonstrando que tenha 
executado serviço relativo, com;:.earacterísticas técnicas similares às do objeto do presente
E d i t a | . ^  ,5%

b.1)A comprovação do: vínculo profissional do Responsável Técnico será feita 
mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS ou da Ficha de 
Registro de Empregados-FRE que demonstre a identificação do profissional, com o 
visto do Ministério do Trabalho-MT ou mediante Certidão do Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia-CREA devidamente atualizada ou Contrato de Trabalho ou 
Contrato de Prestação de Serviços registrado na Certidão do Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia-CREA da região competente, em que conste o profissional 
comqfResponsáveI Técnico.
b.2) Quando, o Résponsável Técnico indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal 
comprovação será feita através do Ato Constitutivo da empresa ou Certidão do 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA devidamente atualizada.
b.3) Em caso de não comprovação de vínculo empregatício, o licitante poderá
apresentar, ém substituição, uma Declaração de Contratação Futura, declarando que o 
Responsável Técnicõísèrá futuramente contratado pela empresa. A Declaração deverá 
ser assinada conjuntamente pelo Representante Legal do licitante e pelo Responsável 
Técnico indicado e cujo vínculo será posteriormente comprovado.
b.4) É vedada a indicação de um mesmo Responsável Técnico por mais de uma 
empresa proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas.

c) Atestado de Capacidade Técnica, referente à execução de serviços relativos, com 
características técnicas similares às do objeto do presente Edital, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, devidamente averbado pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia-CREA, em nome da empresa licitante ou do seu responsável 
técnico, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico-CAT, com a 
comprovação de vínculo empregatício.
d) Declaração Formal indicando o Responsável Técnico que se responsabilizará pela 
execução dos serviços, com nome, profissão, RG, CPF e número do Registro Profissional;

8 / 3 6



PMC
Folha n° 'A
Processo n° 046/2018

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

d.1 )0  profissional indicado para fins de comprovação da capacitação técnico- 
profissional deverá ser o responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços 
de que tratam o objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela 
CONTRATANTE;

e) Não serão aceitos Certidões de Acervo Técnico-CAT ou Atestados de Projeto, 
Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de 
Obras.
f) Declaração de Realização de Visita Técnica:

f.1) Declaração que realizou visita técnica no Povoado São José dos Pereiras que 
serão contemplados com a implantação de melhorias sanitárias, relacionada no 
Projeto Básico, e tomou pleno conhecimento das conçfogtes existentes neste local onde 
serão desenvolvidos os trabalhos.
f.2) As empresas que optarem pela realização da visita aò 
Pereiras, deverão apresentar a Declaração de Realização 
acordo com o modelo no ANEXO VII deste Editai:

M m .
g) Declaração de Responsabilidade por ia à Visita Técrii

..oado São José dos 
de Visita Técnica, de

g.1) Declaração que declinou da reajização da visita técnica âo^Povoado São José 
dos Pereiras que serão contemplados: com a implantação de mê|horias sanitárias,
relacionada no Projeto Básico, assurriíhd.o incondicionalmente a responsabilidade de 
executar os serviços em^çpnformidade: :com todas as condições e exigências 
estabelecidas no Edital; v:v:
g.2) As empresas que optarem pela não realização da visita ao Povoado São José dos 
Pereiras, deverão apresentar a Declaração de Responsabilidade por Renúncia à 
Visita Técnica, de acordo com o modèlpírio ANEX$|flll deste Edital.

g.3) A empresa qué optar pela não realizaçãc|dá: visita ao Povoado São José dos 
Pereiras, caso 'G ^TRÃt^Q A, não poderá alegar, em nenhuma hipótese, o 
desconhecimento dás;:;çqndiçÒes existentes neste local onde serão desenvolvidos os 
trabaj|)gs, oú;q:'ütros aspectos qué interfiram diretamente na execução dos serviços, ou 
de desconhecimento das características e peculiaridades pertinentes aos serviços ou 
das dificuldades inerentes à execução, com o intuito de eximir-se de responsabilidades.

7.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCEIRA:
m  H k. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o 

n te a d e  comprovar a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de 
idez Geral-ILG e índjce de Liquidez Corrente-ILC os quais deverão ser iguais ou 

maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

índice de Liquidez Corrente-ILC = Ativo Circulante-AC 
Passivo Circulante-PC >= 1

índice de Liquidez Geral-ILG =
Ativo Circulante-AC + 
Realizável a Longo Prazo-RLP 
Passivo Circulante-PC + 
Exigível a Longo Prazo-ELP

>= 1

a.1)As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálculos 
juntado ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja 
apresentado, o Presidente da CPL se reserva o direito de efetuar os cálculos;
a.2)A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos índice de Liquidez 
Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC deverá comprovar Capital Social ou 
Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo 
estimado para os itens ofertados;
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a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço 
Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, 
devidamente registrada na Junta Comercial em que o Balanço for registrado;
a.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
a.5) Serão considerados aceitos como na forma da 
Demonstrações Contábeis assim apresentados:

a.5.1) Publicados em Diário Oficial; ou
a.5.2) Publicados em jornal de grande circulação; ou

lei o Balanço Patrimonial e

a.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
a.5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente auf 
sede ou domicílio da licitante, acompanhada 
Abertura e de Encerramento.

.« na Junta Comercial da 
--- '-“ te dos Termos de

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por
contador devidamente registrado no Conselho Regional de CÒntabilidade-CRC;
a.7) A pessoa jurídica optante do S.igtema de Lucro Presumido, que no decorrer do 
ano-calendário, mantiver Livro Caixa nos termos dá Lei Federal n°-8.981/1995, deverá 
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópiás dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Caixa;
a.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão 
apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Contábil Digital, acompanhado do Recjbo de Entrega. Estes documentos deverão ser 
impressos diretarçente do Sistema Público de Escrituração Digital-SPED.

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias 
consecutivos 'de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando 
não vier,express'ê%prazo de validade.
c) Alvará de Licençá^funcionamento do domicilio ou sede da Licitante.

v£;»y.
d) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do domicilio ou sede da
Licitante. m
_____________________________

e) Certidão Específica da Junta Comercial do Estado do domicilio ou sede da Licitante.
f) Certificado de registro cadastral de fornecedores com a Prefeitura Municipal de 
Carojina-MA, dentro do prazo de validade.

7.2. Ê de exclusiva respõfíjáábilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários 
à habilitação.

7.3. As declaraçõe^f - outros documentos julgados necessários à habilitação, quando produzidos 
pela própria licitante, deverão estar emitidas em papel timbrado e conter data, identificação e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.
7.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas 
pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo com a norma 
especifica.

7.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ, indicado nos documentos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai 
executar o objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes documentos:

a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF que poderá ser da sede da pessoa jurídica;

£
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b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverá ser do local do principal 
estabelecimento da licitante, conforme artigo 3o da Lei Federal n° 11.101/2005;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União, que deverá ser da sede da pessoa jurídica.

O Presidente da CPL reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre 
que tiver dúvida e julgar necessário

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS W Ê B Ê Ê Ê m
8.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado 
da licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo 
representante legal ou procurador da licitante proponente, com o seguinte conteúdo, de 
apresentação obrigatória:

a) Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razão social 'da, empresa, número do 
CNPJ, endereço completo, fone/fax/celular, e-mail,.. banco, número da cçnta, e a respectiva 
agência), nome completo do responsável pela assinatura do Contrato Administrativo, com• ' ■ 1 ■ -vyv, ,>*.-Vv/y 'QÇfy
indicação do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de validade da Propo
execução, valor global da Proposta, expressol;

razo de
Iç.mo e por extenso, em conformidade

com as especificações previstas no ProjetaBásico, de acordo com o.modelo constante no 
ANFXn IV rtpstp FHital-ANEXO IV deste Edital;

a.1)a licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e constantes da CafeL-Proposta, '...EXO IV deste ;Edital, de forma que não 
altere e/ou descaracterize a substll|ià  do modelo indicado;

5j.
a.2) serão aceitos preços em moeda corrente nacional: com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Féder|l n° 9.069/,1995;
a.3)o CNPJ registrada na .Carta-Proposta deverá ser ® mesmo da Nota Fiscal emitida por 
ocasião do pagamentodo objeto,contratado;

Me,
b) Planilha Orçamentária corn a descrição detalhada dos ITENS cotados, de acordo com as 
especificações constantes do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital, com a indicação da 
unidade, quantidade, preço unitário e total do ITEM, em algarismo, em moeda corrente 
nacional; m  mvw. 'wwy'*

b.1) As empresas, .licitantes deverãc&apresentar a Planilha Orçamentária também em CD
3U DVD no 3jetivando celeridade nos procedimentos da análise técnica

.;||;das propostas de preços na faWde julgamento e classificação.
b.2) serãògaçeifô|. preços;:;.êm moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
apéija vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;
b.3) Havendo discrepância nos preços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM, 
cabendo áp Presidente da CPL a correção do valor da Proposta;

b.3.1) para fins do disposto na alínea b.3 o cálculo do valor global da Proposta dar-se-á 
pela somatória dos preços unitários dos ITENS da Proposta, multiplicados por suas 
respectivas quantidades;

b. 4) Os valores unitário, total e o valor global propostos não poderão ser superiores aos 
valores unitários e total máximos estimados pela Prefeitura Municipal de Carolina, 
constantes do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital;

c) Planilha de Composição de Preços Unitários por item ofertado, em conformidade com a 
Planilha Orçamentária, constando unidades e insumos com respectivos consumos, 
discriminando os percentuais de Benefício e Despesas Indiretas-BDI e encargos sociais 
aplicados;

c. 1)A Proposta deverá contemplar o salário normativo da Categoria de acordo com a 
Convenção Coletiva de Trabalho vigente;
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c.2) Cada licitante deverá elaborar suas composições de custos incluindo todos os 
materiais, equipamentos e mão de obra que entenderem necessários para a conclusão do 
serviço, de acordo com a especificação técnica.
c.3) Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos os 
equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessários ao desenvolvimento dos 
trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à realização dos serviços, bem 
assim, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos;
c.4) Os impostos, as taxas, as despesas indiretas e o lucro bruto da licitante deverão estar 
considerados em item especifico, Benefício e Despesas Indiretas-BDI;
c.5) A ausência de preços na Planilha de Composição de Preços Unitários implicará na 
desclassificação da Proposta da licitante;

d) Cronograma Físico-Financeiro compatível com a obra, com a discriminação dos itens de 
serviço e periodicidade mensal, não se admitindo parcela na forma de pagamento antecipado, 
observado o Cronograma Físico-Financeiro que integra este Projeto Básico;

d.1)A licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha
pertinentes e constantes no Cronograma FIsicq-Finánceiro deste documé 

e) Curva ABC de Serviços, em modelo próprio da

informações
# 3

informações pertinentes;
nte, desde que contenha todas as

%
f) Planilha de Composição de Encargos Trabajhistas e
casas decimais após a vírgula;

Soociais com no máximo 02 (duas)

m .
f.1)A licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que confêríha todas as informações 
pertinentes e atenda a legislação vigente;

g) Planilha de Composição d ^ e jie f ic io  de Despesas:iíjidiretas-BDI, com no máximo duas 
casas decimais após a .vírgula;

É llÉ í*g.1)A licitante podélá^utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e atenda a legislação vigente;

%

g.2) A composição de BèiüíÍ|íçio e Despesas Indiretas-BDI deverá observar a Súmula n°
254/2010-TCU que estabelece que o Imposto de Renda Pessoa Jurídica-IRPJ e
Contribuição:Social sobre o Lucro Líquido-CSLL não se consubstanciam em despesas
indiretas ípassíveis dè: Inclusão do Benefício e Despesas Indiretas-BDI. Os tributos
Imposto de Renda,Pesso|^urídicÍ-ÍRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido-

SLL não deverão integrar ão cálculo do Benefício e Despesas Indiretas-BDI, nem
ifhpouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e

personalíssima#. #%... m  í::v. m .
g.3) Qs itens Administração Local’ e ‘Custos com Mobilização/Desmobilização’ devem 
com^iâfja Planilha Orçamentária dos custos diretos, não sendo permitido inclusão na 
composição de Benefício e Despesas Indiretas-BDI, conforme entendimento pacificado do 
Tribunal ide Contas da União-TCU;
g.4) Os documentos exigidos nas alíneas “ b” a “ g”  acima elencados deverão, 
necessariamente, ser assinados pelo representante legal da licitante e pelo Engenheiro 
Civil, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, 
com identificação e número do seu registro, nos termos dos artigos 7° e 14, da Lei Federal 
n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e da Resolução n° 282, de 24 de agosto de 1983, do 
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia-CONFEA. A Carta-Proposta deverá ser 
assinada pelo representante legal da empresa licitante.

h) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da sessão de abertura dos Envelopes;
i) Prazo de execução: não superior a 270 (Duzentos e Setenta) dias consecutivos, 
contados a partir da data da assinatura da Ordem de Serviço;
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j) Prazo de início de execução: não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data da assinatura da Ordem de Serviço;
k) Data e assinatura do representante legal da licitante com sua qualificação e identificação do 
nome abaixo da assinatura.

8.2. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta Tomada de Preço.

8.2.1. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá 
onerar o objeto desta Tomada de Preço, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura 
Municipal de Carolina. ^
8.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou inpôrretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços, ainda que não, tenham causá% a desclassificação da 
proposta por preço inexequível. Nestes casos, a Administração não';i%ferirá pedidos de 
acréscimo, devendo a licitante vencedora fornecer os materiais sem ônus adipjòhais.

8.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de d%igJassificação;

8.3.1. O Presidente da CPL poderá corrigir qj 
base no valor unitário, e poderá incluir o preço

de
isquer erro: soma e/qúj multiplicação, com 

da proposta, se faltar??-'
m8.3.2. A falta de data, rubrica e i ou assjnatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo 

representante legal, presente na sessão;pública, com poderes para esse fim;
8.3.3. Caso o Prazo de Validade da Proposta, Prazo de Execução e o Prazo de Início de 
Execução sejam omitidos na Proposta de Preços, o Presidente da CPL entenderá como sendo 
igual aos previstos noJ|m J.1., alíneas “ h” , respéctivamente;

omjtida na Proposta de Preços, o8.3.4. Caso a descrição do objeto seja parcial!
Presidente da CP||pntenderá con# sendo igual ao previsto no Projeto Básico.

8.4. A apresent^ão da Proposta de Preços implica para a licitante a observância dos preceitos 
legais em vi gòn bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 
deste Edital, sendò|responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.;
8.5. ;:;E)gcorridos o prazo de validade da Proposta, sem emissão da Nota de Empenho e 
convocação, para a assinatura do CÔhtrato Administrativo, as licitantes ficam liberadas dos 
compromissos assumidos, podendo a Prefeitura Municipal de Carolina solicitar a prorrogação do 
prazo de validate ip r  mais 60 (ü isen ta ) dias consecutivos.

8.5.1. Á licitante pôderá recusar ou aceitar o pedido de prorrogação, entretanto, no caso de 
concordância, a Proposta de Preços não poderá ser modificada.

8.6. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores 
esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos.
8.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preço, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
8.8. Não se admitirá Proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços praticados no mercado.
8.9. Não serão aceitos Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com 
preços manifestamente inexequíveis.

8.9.1. Considerar-se-á inexequível a Proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 
são coerentes com os de mercado do objeto desta Tomada de Preço.

8.10. Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços.
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8.11. Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina.

8.12. A licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no 
item 16.1 deste Edital.

9. DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO mÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊKÊ^m
9.1. Declarada a abertura da sessão pelo Presidente da CPL, após credenciamento realizado 
conforme item 5 deste Edital, não serão mais admitidos novos proponentes.

9.1.1. No ato do credenciamento, as Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP 
e Microempreendedores Individuais-MEI, deverão apresentar a documentação exigida no 
subitem 5.8, alínea “ b” , deste Edital, enquanto condição para exercer o direito ao tratamento
diferenciado e simplificado quanto ao direito de preferência e à participação no certame.

■
9.2. O Presidente da CPL procederá à abertura do Envelope n° 02 contendo a documentação da
licitante, com o objetivo de verificar suas condições habilitatórias, consoante às exigências deste 
Edital. M f m .  j i y L

J Ê m , m
9.3. Após a entrega dos documentos de habilitação não será permitida a substituição ou 
apresentação de documentos, salvo quando, a critério do Presidente dai; CPL, tratarem-se de 
esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestq^grros formais..

9.4. Verificado o atendimento das exigências para a Habilitação na forma exigida no Edital, será a 
licitante declarada habilitada.
9.5. A licitante que deixar de apresentáfôquaisquer dos documentos exigidos neste Edital, ou os 
apresentar em desacordo ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de aplicação de 
sanções, ressalvada a hipótese legal prevista no item 9.6.
9.6. As Microempresas-ME, . Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI deverãó: apresentar todã‘%çjocumentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista mesmp que esta apresente alguma restrição.

9.6.1. Havendo aígüiria restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado: o prazo de 05 (cinco) dias úteis; cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, ’para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão , de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão

aativa.
9.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas no Edital.

9.7. Ultrapassada a fase de habilitação, serão abertos os envelopes de n° 02 -  Propostas de 
Preço, divulgandô;|:a Comissão, aos licitantes presentes, as condições oferecidas pelos 
participantes habilitidos, sendo as propostas rubricadas pelos mesmos e pelos membros da 
Comissão.
9.8. As propostas serão analisadas e comparadas com os critérios e especificações 
preestabelecidas neste Edital, podendo a Comissão Permanente de Licitação convocar os 
licitantes para esclarecimentos de qualquer natureza, que venham facilitar o entendimento da 
mesma fase do julgamento.

9.9. Verificando-se discordância entre o preço unitário e total prevalecerá o primeiro, sendo 
corrigido o preço total. Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por extenso, 
predominarão os últimos. Se o licitante não aceitar a correção de tais erros, sua proposta será 
rejeitada.

A
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9.10. As propostas que não atenderem às condições desta licitação, que oferecerem alternativas 
de ofertas e cotações, bem como as vantagens nelas previstas ou preços excessivos ou 
manifestamente inexeqüíveis, serão desclassificadas.
9.11.0 julgamento das propostas será efetuado pela Comissão, levando em consideração o 
critério de MENOR PREÇO GLOBAL, dentre os licitantes que cumprirem integralmente as 
exigências deste Edital.

9.12. Em caso de absoluta igualdade de preços, entre duas ou mais propostas, e depois de 
obedecido ao disposto do parágrafo 2o do art. 3o da Lei n° 8.666/93, proceder-se-á ao desempate, 
por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.
9.13. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que:

a) que não atenda às exigências deste Edital;
b) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas 
fornecido pela Administração (acréscimos, diminuições, suprer- 
e subitens); J fc .

É m .

Básico (ANEXO I)
quantitativos e/ou itens

análise emc) forem omissas ou apresentem irregularidades oü defeitos que:íi|
conformidade com as exigências deste Edital; •.

m w  %
d) apresentem preços unitários ou total acima dõ máximo estabelecido ; para esta Tomada de 
Preço, constante do Projeto Básico, ANEXO;! deste Editánfk

w

e) que apresente preços manifestamente inexigíveis, assirrt^pnsideradôs aqueles que não 
venham a ser demonstrado a viabilidade através de documentação solicitada pelo 
Presidente da CPL admitindo-se, planilha de custos elaborada pela própria licitante sujeita a 
exame da Prefeitura Municipal de Carolina e/ou Contrato, ainda que em execução, com 
preços semelhantes.

9.14. A licitante que ofertar preço supostamente inexequível.è que não demonstre posteriormente 
a sua exequibilidade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela não-manutenção da 
Proposta, e nesse caso o Presidente da CPL retomará a sessão com as licitantes remanescentes.
9.15. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o 
Presidente da CPL poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras 
propostas ou de nqya documentação escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão
9.16. Havendo manifestação da. intenção de recurso, o Presidente da CPL registrará na Ata o 
motivo e as razões procedendo da forma seguinte:

lánte"recorrente que terá prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
áõ, ficáild.o as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 

coniç^azQj^jpm igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente;

b) informará às licítãritès o dia que vencem os prazos de apresentação de razões e

Drmará à licit 
s;;do recur

contrarrazões de recurso, registrando na Ata da sessão;
m s*

c) informará às fiçítantes a data de início da contagem do prazo para apresentação das razões 
de recurso, caso os autos do processo licitatório não sejam disponibilizados imediatamente 
para vista.

9.17. Não havendo interesse em recorrer, o Presidente da CPL encerrará a sessão lavrando a Ata 
circunstanciada.

10. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

10.1. Encerrado o julgamento e declarada a vencedora da Licitação, as licitantes poderão 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que deverá 
ser registrado em Ata pelo Presidente da CPL.
10.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando: 

a) a licitante não credencia representante ou procurador;
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b) o representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou mantém-se 
silente quando consultado;

c) o representante ou procurador credenciado se ausenta antes do término da sessão.
10.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer das licitantes, será concedido o prazo de 
até 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL localizada no prédio sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.
10.4.0  Recurso será dirigido a Secretária Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo de Carolina, por intermédio do Presidente da CPL, devidamente 
protocolado na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL.
10.5. Cabe ao Presidente da CPL receber, examinar, e decidir òsíf 
autoridade competente quando mantiver sua decisão.

"sos, encaminhando-os à
WM-.S

10.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Presidente da CPL submeterá o recurso, devidamente 
informado, à consideração da Secretária Municipal de Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo de Carolina que proferirá decisão défiiiitiva.

m .
que proferirá decisão defini

10.7. O acolhimento de recurso pelo Presidente da CPL ou pela autoridade competente, conforme 
o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis dé aproveitamento.

W
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

11.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamento, o Presidente da CPL 
procederá à adjudicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo a Secretária 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, da Prefeitura Municipal 
de Carolina para homologação.

12. DA REVOGAÇÃO OU
BBbh..

vi.AÇÃO DA LICITAÇÃO
Municipal de Carolina se reserva ao direito de revogar a licitação por razões 

30 dèç|rxente dévfato superveniente devidamente comprovado e, anulá-la se 
constatada insanável ilegalidade, em ambos os casos baseado em Parecer escrito e devidamente 
fundamentado'f'^lsegurandOi ò contraditório e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos 
referidos atos.

o caberá qi , o aos proponentes em caso de revogação ou nulidade deste 
ito licitatõrto, ressalvada a hipótese prevista no artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.

12.3. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura 
Municipal de Carolina.

m
13.1. Após a homologação do resultado desta Licitação, a licitante vencedora será convocada pela 
Divisão de Contratos para retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de 
Execução e assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da convocação, sob pena de decair ao direito de contratação.

13.1.1. A CONTRATADA deverá oferecer a Garantia de Execução, no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias úteis, após a data de assinatura do Contrato Administrativo;
13.1.2.0 prazo para assinar o Contrato Administrativo poderá ser prorrogado quando 
solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo.
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13.2. É facultado à Administração, quando a licitante vencedora não comparecer, não apresentar 
todos os documentos de regularidade exigidos no ato de assinatura do Contrato Administrativo, 
recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução e a assinar o 
Contrato Administrativo, convocar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de 
classificação, ou revogar desta Licitação, independentemente da aplicação das sanções previstas 
neste Edital.

13.2.1. Na sessão de reabertura da Tomada de Preço, o Presidente da CPL examinará a oferta 
subsequente do segundo colocado, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de 
habilitação da Proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma Proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a 
ela adjudicado o objeto do certame.

13.2.2. O Presidente da CPL poderá negociar diretamente com a Proponente, obedecida a 
ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor.
13.2.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução e a assinar 
o Contrato Administrativo, sem motivo justificado e aceito ’pbela Prefeityra Municipal de 
Carolina, observado o prazo estabelecido no item anterior, caracteriza ò descumprimento 
total da obrigação assumida e implicará na aplicação das sanções previstas no neste Edital.

13.3. Para a assinatura do Contrato Administrativo, a adjudicatária deverá reapresentar todos os 
documentos de regularidade fiscal e trabalhistg^exlgidos rio^item 7.1.2 deste Edital, que tiverem 
vencido no período entre a data de abertura do Envelope n° 02 - Documentos de Habilitação e 
a data da celebração do Contrato Administrativo.

13.4. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto desta Tomada 
de Preço.

m Ê Ê ^^m m m m Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê ^m Ê Ê È ^m m fm m im aÊ B Ê ^B m wm mm mm ÊiÊÊÊaÊmÊÊÊm

14.1. O Contrato Administrativo será celebrado entre a Prefeitura Municipal de Carolina e a 
adjudicatária, observada as disposições tíontidas na legislação pertinente.

14.2. Constam na N%Uta do Contrato Administrativo (ANEXO VI) o percentual e as possíveis 
modalidades para prestação de garantia, prazo de vigência, as condições e a forma de execução 
dos serviços, pagamentos, reajuste, sanções, rescisão e demais obrigações dos contratantes, de 
acordo com os reqúisitos fixados no artigo 55, da Lei Federal n° 8.666/1993.
14.3.0 prazo de vigência do Contrato Administrativo será de 180 (Cento e Oitenta) dias, 
contados da data de assinatura:: :do Contrato Administrativo, condicionada sua eficácia à 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA.
14.4. :̂ p o n tra to  Administrativo entrará em vigor na data de sua assinatura, condicionada sua 
eficácia à pubiicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA.

14.5. A CONTRATÀ&Aíçleverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na Tomada
que se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais ede Preço,

municipais, durante toda a execução do objeto. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:
15.1. Para a prestação dos serviços, a CONTRATADA prestará Garantia, correspondente a 05% 
(cinco por cento) do valor global do Contrato Administrativo, quando da sua assinatura.

15.2. A garantia será prestada em qualquer das seguintes modalidades: 

a) Em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública;

b) Seguro Garantia;
c) Fiança Bancária.
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15.3. Caso a opção de garantia recair em Caução em Dinheiro o seu valor será depositado em 
Conta Poupança da Prefeitura Municipal de Carolina, em conta existente em banco oficial, a 
ser informada oportunamente pela Prefeitura Municipal de Carolina, a fim de manter a 
atualização monetária;

15.4. Caso a opção da garantia recair em Títulos da Dívida Pública, estes deverão ter sido 
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
15.5. No caso de Seguro Garantia o mesmo será feito mediante entrega da competente apólice 
emitida por entidade em funcionamento no pais, em nome da Prefeitura Municipal de Carolina, 
cobrindo o risco de quebra do Contrato Administrativo;

15.6. No caso de Fiança Bancária, esta deverá ser fornecida por um Banco localizado no pals, a 
critério do licitante e será feita mediante entrega da competeril^fearta de fiança à Prefeitura 
Municipal de Carolina.

15.7. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá descontar do valor da Garantia.toda e qualquer 
importância que lhe for devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, iiiçlusivgímultas.
15.8. Caso o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a caução 'deverá ser
reintegrada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da Notificação, 
sob pena de ser descontada na fatura seguintè%, diS::, :fS:,
15.9. A garantia será restituída em 30 (trinta) dias consecutivos, após o cumprimento das 
obrigações contratuais, devidamente atestada pelo setor competente da Prefeitura Municipal de 
Carolina.

m .
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS----------------------------------------------- ---- --------- ----— ----------- M T ” ---- --------------------------------------

16.1. Se alguma licitante..Jnjustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços
J _______ ____________J_ . .^ itS S Z íC u . _j_:____ _______________ J _  n ______________________________________  . ■ ________■ _. «durante o prazo de valii 
comparecer ou recusar-se 
assinar o Contrato

Dresent;
retirá fM jpta de Empen

intsififSflvò!"’̂ M§&:sui^tfe.ãs seguintes penalidades:

...osta de Preços Adequada; não 
'èrecer a Garantia de Execução, ou a

a) impedimento deííiçjtar e c%tratar com ò Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos;

b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente 
atualizada. %

m
1 6 ,^ ^ a tra s o  injustificado na prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

'<m k  v-%%, m .
a) multa, moratória diária de 0:/06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limit#:i|e>2% (dois por cento), em caso de atraso injustificado na entrega da garantia de 
execução, na reposição da garantia utilizada total ou parcialmente ou na apresentação da 
garantia ajúátada às alterações de valor ou de prazo;
b) multa moraton^diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso injustificado na entrega de documentos;
c) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor global, em caso de 
atraso no início da execução dos serviços, considerando o prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis contado do recebimento da respectiva Ordem de Serviço;
d) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor global, em caso de 
atraso na conclusão dos serviços, considerando o prazo previsto no Cronograma de 
Execução vinculado à respectiva Ordem de Serviço.

16.3. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, nas hipóteses 
de inexecução total ou parcial da Ordem de Serviço:

a) advertência;
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b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação;
c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.4. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘t f  poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea ‘b ’.
16.5. Caberá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.
16.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

dp.-diretamente da16.7. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cot
CONTRATADA, amigável ou judicialmente

16.8. A licitante que, convocado dentro do prazp|içje; validade da sua proposta, nã^e lebrar o 
Contrato Administrativo, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantivér a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato Administrativo, comportasse de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes desta citação còffé i^pSóonta de recursos consignados no 
orçamento da Secn^iria Municipal de Infraestrutura, em conformidade com a seguinte dotação 
orçamentária:

.■Sss.

UNIDADE ORÇÃMiNTÁRlA^ 15 -  Secretaria Municipal de Infra Estrutura
FONTE DE RECURSO: ÍP0 - Réeüiisps Ordinários.
p r o je t o /a t iv id ã d e Í I * , ifí451 .00351:1030 -  Melhorias Sanitárias Domiciliares
NATUREZA DE DE$RESA$k 4.4:i|p..51.00 - Obras e Instalações.

I j à S : , ,

Municipal
dá data fixada para apresentação das Propostas, a Prefeitura 

julgar necessário, poderá adiar a sessão de abertura do certame por 
razões adm iniciativas e ainda modificar o Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, 
reabrindo-se á validade inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação da proposta ou a documentação de habilitação.

18.2. O Presidente da CPL poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos 
devendo promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos na 
Ata circunstanciada da sessão.
18.3. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Justiça 
Estadual, Comarca de Carolina, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.
18.4. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes ANEXOS:

a) ANEXO I - PROJETO BÁSICO;
a.1) ANEXO I - Planilha Orçamentária;
a.2) ANEXO II - Cronograma Físico-Financeiro; / ) ____
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a.3) ANEXO III - Composições de Custos, Planilha de Benefício e Despesas Indiretas- 
BDI e Encargos Sociais;
a.4) ANEXO IV - Memorial Descritivo;
a.5) ANEXO V - Especificações Técnicas;
a.6) ANEXO VI - Projeto Arquitetônico e Complementares;
a.7) ANEXO VII - Relatório Fotográfico;
a.8) ANEXO VIII - Anotação de Responsabilidade Técnica-ART.

b) ANEXO II - MODELO DE CARTA CREDENCIAL;

c) ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO ÒE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO;
d) ANEXO IV - MODELO DE CARTA PROPOSTA;
e) ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO 
XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE4998;
f) ANEXO VI - MODELO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO;
g) ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA;
h) ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR RENÚNCIA À
VISITA TÉCNICA.

Carol de 2018.

IRA GUIMARAES
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ANEXO I

PROJETO BÁSICO
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Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇ On°___/2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, CREDENCIA o Senhor XXXX, Cl n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal da empresa, participar da licitação 
instaurada oela Prefeitura Municipal de Carolina, na modalidáiè TOMADA DE PRECO n°

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

licitatório.
is os demais atos inèrentés||p certame

Cidade/Estado, I de XXXX de 2018
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇO n°___/2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2018.
-;íy

M W k,
(Nome da Empresa)

(Nome e Assinatura d.oíRepresentántê.,Legal) 
(com firma reconí'

w
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ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA 

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇO n°___/2018-CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX 
(Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, inteira
submissão aos preceitos legais aplicados ao TOMADA DE PREÇO n° ___/2018-CPL/PMC,
especialmente a Lei n° 8.666/1993, assim como as Cláusulas constantes do Edital.

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para a prestação de serviços de XXXX, objeto do
TOMADA DE PREÇO n°__  /2018-CPL/PMC, obedecenâ$âs especificações eW m &ães definidas
no Projeto Básico, ANEXO I do

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável à?execução do Ôfejéto a ser contratado;
b) assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objejto, nas condições estabelecidas, 
com execução do mesmo no prazo definido nesta Proposta;

S ,
c) declaramos que nos preços propostos estão incluídos todos ósitributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fretes, seguro,. tarifas e despesas de qüáiquer natureza, conforme 
Planilhas de Preços, anexas a esíâ-Propostilí.

3. O prazo de validade desta Proposta é de XXXXÍ(XXXX) dias^consecutivos a contar da data da 
sua entrega.

4. Comprometemos a executar o objeto desta licitação no prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar 
da data de assinatura da Õrdem de Serviço. ::

5. Comprometemos a iniciar a executar ò objeto desta licitação no prazo máximo de XXXX (XXXX), a 
contar da data de assinatura da Ordem de Serviço.

da data de ra do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura,
devidamente atestada pela Comífèão de Fiscalização, desde que não haja fator impeditivo 
provocado pela empresa, acómpanhada dos seguintes documentos:

a) Ordem de Seryiço;

b) Relatório de seryiços executados, contendo Planilha com a indicação das quantidades e 
preços, respectivos períodos de execução e valor total mensal;

c) Certidões e documentos de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista:

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União;

c.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;
c.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;
c.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

c.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;
c.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
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c.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
c.8) Declaração Formal da CONTRATADA de que está cumprindo integralmente todas as 
obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes deste Contrato, de acordo com o 
disposto no artigo 71, da Lei Federal n° 8.666/1993;
c.9) Cópia da Guia da Previdência Social-GPS, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o 
recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução do 
objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagamento;
c.10) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS-GRF, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o 
recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução do 
objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagamento;

~ ................ .....  ' '  " *' ' “ IS e  d o  Imposto Sobrec.11) Comprovante de recolhimento do Programa Integração í  , . ,  
Serviços-ISS, quando for o caso, observado o prazo de até 20 
após o recolhimento destes encargos.

6.1. A solicitação de primeira medição dos serviços deverá também 
seguintes documentos pertinentes às obrigações trabalhistas:

dias consecutivos
v-i-m

P
com os

a) Relação dos Empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário de serviço, 
RGeCPF;

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS dos Empregados admitidos para a 
execução dos serviços, devidamentEassinadas;
c) Atestados de Saúde Ocup^çional-ASO dos empregados da CONTRATADA que prestarão
os serviços; m

;os de acidentes de trabalho, conforme 
.... ___ ___ é f f i regulado pelas Leis Federal n°

8.212/1991 e n° 8 .2 1 3 /f^ Í^ : : :

e) Programa déÇjíjjrevenção de Risco Ambientais-PPRA, quando couber, conforme 
disposiçõejwspnstantes na NR-9 do Minisiérip do Trabalho e Emprego-MTE;

f) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional-PCMSO, quando couber, conforme 
disposições constantes na NR-7 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE;

g) Programa de Condições e Meio Àmbiente de Trabalho na Indústria da Construção- 
PCMAT, quando çoubèf: e na hipótese de mais de 20 trabalhadores, conforme disposições 
constantes na NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE.

7. Responsável pela Assinatura do Contrato Administrativo: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n°
xxxx.
Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n°), Agência (íilçiitne e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2018.

XXXX (Nome da Empresa)
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal) 

(com firma reconhecida em cartório)
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇO n°____ /2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sedeíií&XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, para fins do disposto no inciso 
V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, gue não emoreoa'%eríofé:s;-,de dezoito anos em

ANEXO V

trabalho.

de “ menor aprendiz” .
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TOMADA DE PREÇO N°___/2018-CPUPMC
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ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

Contrato Administrativo n° XXXX/2018-DC/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 046/2018-PMC

Público

Contrato Administrativo de execução de obra, 
que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
CAROLINA, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE<:&jpiNISTRAÇÃO, FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO»; E URBANISMO, e a empresa 
XXXX, mediante as cláusulas e condições 
seguintes^: % ,

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhão, pessoa jurídi 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediada na Praça Alípio Çaj 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da Sestetária Municipal de Adrhinistração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, neste ato representada pela Secretária Municipal^ Senhora ANDREIA 
MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, dôfgvante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa XXXX, pe§|oa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° XXXX, 
estabelecida na XXXX, representada por XXXX, Proprietário da XXXX, RG n° XXXX - SSP/XXXX, 
CPF n° XXXX, doravante denominada ’ ÇONTRATÁE)^ celebram o presente Contrato

:ução de obra de Implantação de rhelhorias sanitárias domiciliares,
DE PREÇO n °___/2018-CPL/PMC, fotmalizado nos autos do PROCESSO

ADMINISTRATIVO N° 0 4 6 ^ í§ -P M C ^ ç n  fundamento naL e i  Federal n° 8.666/1993; Lei 
Complementar n° 123/2006/alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 
155/2016 e demais normas pertinentes à espécie, mediantè as seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA - DÕ OBJETO
1.1. O presente Contrato Administrativo tem por objeto a execução de obra de Implantação de 
melhorias sanitárias domiciliares no Povoado São José dos Pereiras no Município, de 
interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO
2.1. O CONTRATANTE e a CQNTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato
Administrativo e aos documentos adiante enumerados, colacionados ao PROCESSO 
...........  J m° n4R/?niR.PMn e que são partes integrantes deste instrumento,

Administrativo de exei 
decorrente do TOMADA

ADMINIST FtATIVO'^ ^ 1 6 / 2 0 1 8-PMC 
independente de transcrição:

a) Projeto Básico;
b) TOMADA DE PREÇO n° 0___/2018-CPL/PMC;

c) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no 
procedimento da licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. O presente Contrato Administrativo rege-se pelas seguintes normas:
a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
b) Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;
c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;



r
PMC

----- \

Folha n° { & /
Processo n° 046/2018

___ /

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;
e) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

f) Edital do TOMADA DE PREÇO e seus anexos;
g) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;
h) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 
deste Contrato Administrativo e as disposições dos documentos que o integram, deverá 
prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais.
3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as dispòsi(?ões de direito privado, 
em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR TOTAL ESTIMADO
4.1.0 valor total deste Contrato Administrativo é de R$ XXXX (XXXX), conforme Planilha 
Orçamentária, em anexo.

m  *
4.2. No valor acima estão incluídos todas os custós diretos e ind fr^s , tributos, contribuições, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e^u tro s  necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.

wss*. W í
4.3. O preço permanecer^ fixo e -^feajustávefe.durante ;a ; vigência do presente Contrato 
Administrativo.

CLÁUSULA QUINTA 4&A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decórrejptes desta licitaçãòvbõrrerão à conta de recursos consignados no 
nr''5mDntn SoCretaria Municipal de Infraestrutíira-SINFRA, em conformidade com a seguinte

W í

orçamento da 5 
dotação orçam sntária:

m .
UNIDADE ORÇAMENTARIA; I53>:$ecretaria Municipal de Infra Estrutura
FONTE DE RECURSO: 00 - R’ifeursos Ordinários.
PROJETO/ATIVIDADE: |17.451.0035.1030 -  Melhorias Sanitárias Domiciliares
NATUREZA DE-DESPESA: '##.90.51.00 - Obras e Instalações.

CLÁUSULA DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

6.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários ao quantitativo do objeto contratado, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato Administrativo, de acordo com o teor 
do artigo 65, § 1o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

7.1. O Contrato Administrativo a ser firmado em decorrência desta licitação terá vigência de 12 
(Doze) Meses, contados a partir da data de sua assinatura, condicionada sua eficácia à 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO

8.1. A CONTRATADA fica obrigada a executar o objeto deste Contrato Administrativo no prazo 
de até 12 (doze) meses consecutivos, contados a partir da data da assinatura da Ordem de 
Serviço.
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8.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a iniciar a executar o objeto deste Contrato 
Administrativo no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da assinatura 
da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
9.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato 
Administrativo, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata 
rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis.

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para prestação dos 
serviços, a CONTRATADA, obriga-se a:

a) prestar os serviços de dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a disponibilização 
de mão de obra qualificada, observadas as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e
legislação;

'XvX %  mb) observar o prazo de 05 (cinco) úteis para iriiciàr os serViços no local definido pela
Secretaria Municipal de Infraestrutura, contaçjgjj p |jkp  recebimenÍ^^:^|Í'pe<^ 
Serviço;

rdem de

c) comunicar 
razão social 
importantes;

icar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração rif|geu estatuto 
ciai, CNPJ, dados bancários, endferaçp, telefonéfffax e outros. dados que

eSi A  % .  ' %w». w a  vm.

social,
forem

e) responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente;
f) selecionar e prepar^ggçrosamente os em pregados .{que irão prestar os serviços, com a 
devida assinatura da Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS, com as funções 
profissionais leg^lrpente registradas; o  encaminhar as consequentes relações nominais;
g) manter seu pessoal uniformizado, ^raj^pgando-os através de crachás, com fotografia 
recente, e,pfÔyendo-òs dos Equipamentos de Proteção Individual-EPI’s;
h) manter ó^ peisspal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes 
contratados, sem interrupção, qeja por motivo de férias, descanso semanal, licenças, falta ao 
serviço, demissão ei'outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista

%
d) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presentè:Contrato;

ij realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições 
de sêtfô.erripregados;

^.pilizar-se:.:pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares e de segurança determinadas pelo CONTRATANTE;
j) respoimons

k) cumprir a lègislação vigente relativa às normas de segurança, de âmbito Federal, Estadual 
ou Municipal; “

l) instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes e incêndios durante a 
execução dos serviços;

m) substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a Notificação, qualquer 
profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à execução dos serviços;

n) fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal, devendo ser 
entregue uma cópia do seguro à Comissão de Fiscalização para arquivo;
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o) assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;
p) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados durante a execução deste Contrato;
q) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra necessárias à 
execução dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora;
r) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho;
s) responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à execução dos serviços, principalmente 
no tocante a uniformes, treinamentos, salários dos seus empregados, alimentação, transporte, 
encargos sociais e trabalhistas, tributos federais, estaduais e municipais, sem qualquer 
solidariedade por parte da Administração;
t) disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçjj^referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados cbpi&o, objeto deste 
Contrato;
u) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregádòlf quando ém serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previd.ençiárias lhes-as.segurem; m _
v) responsabilizar-se civil, administrativa e pénalmente, sob as penas cf|le i, por quaisquer 
danos e/ou prejuízos materiais ou pessoais causados direta bff||diretamehte à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dòíqi.iquando da prestação dos serviços, não 
excluindo ou reduzindo essa. responsabilidade a fiscalização ou%  acompanhamento pela 
Comissão de Fiscalização;
w) responsabilizar-se pela adoção,das medidas necessárias à proteção ambiental e às 
precauções para evit^pi^ç;corrênciâvi'd̂ . danos ao, meio ..ambiente e a terceiros, observando o 
disposto na legislação federal, estaduàí%rnunicipal em vigor;
x) responsabilizaii§|e perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por 
eventuais danos aò meio' ambiente cáúsados por ação ou omissão sua ou de seus 
e m p re g a d g ^p o : A  'v_u contratados;

^  W a

fiscalização, 
formuladas;

z) manter, durante toda a,execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, tódas as condições de habilitação exigidas na licitação.

, ' . v':íí$:K;. ' " *?; ':.v
CLAUSULA ^NZBlgDAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. O ... 
Secretaria IVÍ

a) emitira

b) acompanhar 
Fiscalização;

ÍPIO DÉi;:CAROLINA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da 
f|||Ípal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, obriga-se a:

. x Empenho e respectivas Ordens de Serviço;

e fiscalizar a prestação dos serviços por intermédio da Comissão de

c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços;
d) efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

e) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos 
serviços;

f) prestar as informações e os esclarecimentos 
empregados da CONTRATADA;

que venham a ser solicitados pelos
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g) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DOZE - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1. A CONTRATADA efetuou garantia para execução dos serviços objeto deste Contrato 
Administrativo, recolhendo em nome da CONTRATANTE, a importância de R$ XXXX (XXXX), 
correspondente a 05% (cinco por cento) do valor global do Contrato Administrativo, na 
modalidade XXXX (Caução em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública, ou Seguro Garantia, ou 
Fiança Bancária).
12.2. PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE poderá descontar do valor da Garantia toda 
e qualquer importância que lhe for devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, inclusive multas.
12.3. PARÁGRAFO SEGUNDO - Se o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a 
Garantia deverá ser reintegralizada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
assinatura da Notificação, sob pena de ser descontada na fatura seguinte.
12.4. PARÁGRAFO TERCEIRO - A Garantia será restituída em 30i(trinta) dias consecutivos,
após o cumprimento das obrigações contratuais devidamente atestadas pelo setòr ,competente da 
CONTRATANTE. M M & . ^

CLÁUSULA TREZE - DO PAGAMENTO
M mW  m

W

13.1. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua 
conta corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado 
a partir da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela Comissão de Fiscalização, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela empresa; acomp%|)pda dos seguintes documentos:

a) Ordem de Serviço;
b) Relatório de serviços executados;%ontendò Planilha com a indicação das quantidades e
preços, respectivos períodos de execução e valor total mensal;
c) Certidões e documentos de compfõvação de regularidade fiscal e trabalhista:

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União;
c.2) Certiâf^ Negativa de|D|bitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

:iva de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Estadual;<28*,. '"íi®
à Fazenda Municipal;

m
%

^̂ ^ ^s rtíd à o  N^ativ^^JDébitos Fiscais, junto
U . .  a  __,  .  j  . . .  |  n  . 1  .  ,

c.6)
ativa de lfiscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

tificado de::Regularidade do FGTS-CRF;
c.7) Certid|io..Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

mc.8) Declaraçajj Formal da CONTRATADA de que está cumprindo integralmente todas as 
obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes deste Contrato, de acordo com o 
disposto no artigo 71, da Lei Federal n° 8.666/1993;

c.9) Cópia da Guia da Previdência Social-GPS, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando 
o recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução 
do objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagamento;
c.10) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS-GRF, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando 
o recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução 
do objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagamento;
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c.11) Comprovante de recolhimento do Programa Integração Social-PIS e do Imposto 
Sobre Serviços-ISS, quando for o caso, observado o prazo de até 20 (vinte) dias 
consecutivos após o recolhimento destes encargos.

13.2. A solicitação de primeira medição dos serviços deverá também ser instruida com os 
seguintes documentos pertinentes às obrigações trabalhistas:

a) Relação dos Empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário de serviço, 
RG e CPF;
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS dos empregados admitidos para a 
execução dos serviços, devidamente assinadas;
c) Atestados de Saúde Ocupacional-ASO dos empregados da CONTRATADA que prestarão 
os serviços;
d) Apólice de Seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, conforme 
previsto no artigo 7o, XXVIII, da Constituição Federal, regulado pelas Leis Federal n°
8.212/1991 e n° 8.213/1991.

is-PPRA, Çyandq^óuber, conformee) Programa de Prevenção de Risco Am
disposições constantes na NR-9 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE;
f) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional-PCMSO, quando couber, conforme 
disposições constantes na NR-7 do Ministério do Trabalho;;e Emprego-MTE;
g) Programa de Condições e Meio Ambieriíè de TrabalHÒ^na Indústria da Construção- 
PCMAT, quando couber e na hipótese de mais de 20 trabalhà|oires, conforme disposições 
constantes na NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE.

13.3. A Nota fiscal/fatura será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização responsável 
pelo acompanhamento dos serviços, que também deverá conferir toda a documentação constante 
no item anterior.
13.4. O pagamento será creditado em nome da C Ü lif^ lfÁ D A , mediante ordem bancária em 
conta corrente por elajndi c á d a f c . ^ ^ .%
13.5. Na ocorrência de rejeição da Nota ativada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser cqntado1aT|artir da áãfPSl sua reapresentação.
13.6. Em caso de ausência ou irreguiàridade nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhista, o 
prazo de pagamento será contado a partirdasua apresentação, devidamente regularizadas.

m  'm .  w
sêWeserva áb direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o

objetònão estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.
'víiv

13.8. AíAdministraçãò poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações deyidasji;pela CONTRATADA.
13.9. Caso b : pagamento^eja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasippado direta ou indiretamente pela CONTRATADA e este tenha cumprido 
integralmente as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula especifica 
do Contrato Administrativo.

CLÁUSULA QUATORZE - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Se alguma licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços 
durante o prazo de validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não 
comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução, ou a 
assinar o Contrato Administrativo, ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos;
b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente 
atualizada.
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14.2. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 8.666/1993.
14.3. O atraso injustificado no cumprimento de obrigação sujeitará a CONTRATADA à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso injustificado na entrega da garantia de 
execução, na reposição da garantia utilizada total ou parcialmente ou na apresentação da 
garantia ajustada às alterações de valor ou de prazo;
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso injustificado na entrega de documentos;
c) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor mensal, em caso de 
atraso no início da execução dos serviços, considerando o prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis contado do recebimento da respectiva Ordem de Serviço;
d) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do vâlórr mensal, em caso de 
atraso na conclusão dos serviços, considerando o prazo previsto no Cronograma de
ETunminnn  A AP/lnm /Ia GomÍAAvExecução vinculado à respectiva Ordem de Serviço.

14.4. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, 
a Administração poderá, garantida a préviçg^lefesa, 
sanções:

a) advertência;

... das multas
é w

m
. :

no item anterior, 
aplicar à CONTRATADA as seguintes

Í&AV.
m %

,._.o valor tota
Khbh»,

ite Contrato;b) multa de 10% (dez por cento) sõfc
c) suspensão temporária de participação, em licitaçãó|ig impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; m

çóifp a Administração Pública enquanto 
que seja promovida a reabilitação

d) declaração de
perdurarem os motivói 
perante a própria.autoridã'

14.5. As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas conjuntamente com
a prevista na “ *»”

jsteou a penalidade.

W í• v  iN'vv
w > ,v

14.6. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa óu cõmeter fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
:— :~dida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
vtóAtAiiiio-ígQ perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 

neste item e das demais cominações legais.

im,

promovid 
aplicação r
14.7. Caberá à Comissão de Fiscalização-------------------------------- w __________ y__propor a aplicação das penalidades previstas,
mediante relatóriô.circunstánciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

—  —14.8. Após a aplicàtjliõ de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora.
14.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
14.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

CLÁUSULA QUINZE - DA RESCISÃO
15.1. A rescisão deste Contrato Administrativo ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei 
Federal n° 8.666/1993.
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15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade do CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

15.3. A rescisão deste Contrato Administrativo poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para o CONTRATANTE;
c) judicialmente, nos termos da legislação.

15.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que hquyer sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato Administrativo até a data da 
rescisão.
15.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará á retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato Administrativo, até o limite d ò % p re ju [j^ ^ ^ is a d o s  ao 
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO

16.1. O extrato deste Contrato Administrativo :éérá publicadòípe.lo CONTRATANTE, conforme 
dispõe o artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO m . *■#

17.1. Fica eleito o Foro da JustiçávEstadual,: da,Comarca do MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado 
do Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato Administrativo.

■A&jo* .
17.2
partes _ ____  ____________, .... __ ,___ , ______
forma, para um só efèjtp, perante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem.

. Caroliná/MA, XXXX de XXXX de 2018

.  . 1 2 % * , ANDRÉIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI
Secretaria Municipal de Administrarão, Finanças, Planejamento e Urbanismo 

-  m  m ,  : c o n t r a t a n t e

ü i k

m
cm, ~

XXXX (Nome do Representante Legal) 
XX30( (Cargo e Nome da Empresa) 

CONTRATADA

TE STE M U N H A I^

Nome:

CPF:

__

Nome:

CPF:
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇO n°___/2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA que realizou visita técnica ao 
Povoado São Jose dos Pereiras que serão contemplados com a Implantação de Melhorias 
Sanitárias domiciliares, relacionada no Projeto Básico, e tortiòd pleno conhecimento das
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇO n°___/2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA que declinou da realização da 
visita técnica ao Povoado São José dos Pereiras que serão contemplados com o Implantação de 
Melhorias Sanitárias domiciliares, relacionada no Projeto Básico, àésumindQ.i.ncondicionalmente a 
responsabilidade de executar os serviços em conformidadéScom todás as condições e exigências 
estabelecidas no TOMADA DE PREÇO n°___ /2018-CPL/PMÒ. %

Outrossim, a empresa DECLARA que está çientete|çpncorda que não poderá alegar, em 
nenhuma hipótese, o desconhecimento das^scondições existentes neste, local onde serão 
desenvolvidos os trabalhos, ou outros aspectos que interfiram diretamente na execução dos serviços, 
ou de desconhecimento das características e peculiaridades pertinentes aos serviços ou das 
dificuldades inerentes à execução, com ojatuito de eximir-se de responsàbilidades

Cidade/JEstado, XXXX de XXXÜCdê 2018.

(Nome da Empresa) jm  
) e Assinatura do Representante Legal)
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PARA 1 (UM) MÓDULO SANITÁRIO

ITEM DESCRIÇÃO
- - - _ ___

UNI0
__;—

QUANT
PREÇO (RS) 

UNIT 1 TOTAL
PESO

_  m ____

/~x

V

OBAhCVOBRA
IMPLANTAÇÃO DE 40 MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES
MÓDULO SANITÁRIO COMPOSTO DE BANHEIRO COM CHUVEIRO, LAVATÓRIO, BACIA SANITÁRIA, TANQUE SÉPTICO, SUMIDOURO E RESERVATÓRIO 
ELEVADO PARA ÁGUA (COM CAPACIDADE INDIVIDUAL PARA 310 LITROS).

POVOADO: SÃO JOSE DOS PEREIRAS

ffiÇ^ENTBrajOERietteiO.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA

eâtólSEEESÊMBê,
05 DE FEVEREIRO DE 2018.

ENC. SOCIAIS = .

BDI = .

124,50%

25,00%

Q U AN TID AD E.................................................................................................... .............. = 40

[TEM i DESCRIÇÃO
\

. ■ jr v
UNID

i

Q U A N T |
PREÇO (R$) PESO

I __ J UNtT } TOTAL (%)
H | |  1«o|ÉÉlÉ A brigo (S íS íc ^ iiili
’ 1 1  - l l l j t i *}

74077/001 Locação convencional de obra, através de gabarito de tábuas corridas pontaletadas, sem reaproveitamento m2 6,38 6,99 R$ 44,60 0,45%

ZSS174XM F tim y lV *1 ffiínniHi1 pfoLaté ,L5M m» £L67 2 0£ 7 BS 13,78 ,0,14%

I SUB-TOTAL v W M M S
{ |
• iLO f u n d a ç õ e s 'ÍX . . .  \ .  - . ' .

74053001 Alicerce em pedra bruta argamassada, seção de (30x3) cm _3m 0,58 257,96 R$ 149,62 1,51%
74053/002 Baldrame em alvenaria dobrada de tijolo cerâmico com furo _3__,m __ 0,29’ 215,98 _________ R$62,63 0,63%

SUB-TOTAL R$212.25 HHEE3I
r“  -  s-.o m ft, -f— _ _  «KPVAinJLrLW V C N ^ lA 'U fc -V e iW ^ V  sí, .. .V  .£>. '■••• ',.ü>  .■ ' • ‘}ÍW- u.j m m m

73935/002 Alvenaria em tijolo cerâmico furado 9x19x19 Cm, 1 vez (espessura 19 cm), 
1:4 (cimento e areia média não peneirada), preparo manual junta 1 cm

assentado em argamassa traço m2 16,15 48,00 R$ 775,20 7,82%

— 73937/001 Cobogó de concreto (elemento vazado), 7x50x50cm assentado com argamassa traço 1:4 (cimento e areia) m2 0,25 130,77 R$ 32,69 0,33%

4.0 PAVIMENTAÇÃO ; '
73907/003 Contrapiso/laetro de concreto nâo-estrutural, e=5cm, preparo com betoneira ms ___1,98 23,12 R$45,78 0,46%

87246
Revestimento cerâmico para piso com piso com placas tipo grês de dimensões 35x35cm aplicada em 
ambientes de área menor que 5m2. a f -6/2014 m* 3,22 33,29 R í 107,19 1,08%

SUB-TOTAL i R í 162,97 m s m

• 5 .0  COBERTURA ■ 'A  '■:■' ....................
73931/003 Estrutura em madeira aparelhada, para telha cerâmica, apoiada em parede m2 81,65 R í 445,81 4,50%

73938/004 Cobertura em telha cerâmica tipo canal, com argamassa traço 1.3 (cimento e areia) e arame recozido nf* 5,46 57.18 R $312,20 3,15%

SUB-TOTAL R í 758,01 w a r n
| j
i 6.0 REVESTIMENTO DE PAREDE n ' '  ’ ÉS * ’ » 1

74199/001 Chapisco rústico traço 1:3 (cimento e areia grossa), espessura 2 cm, preparo manual da argamassa m2 26,60 17,51 R í 465,68 4,70%

87536
Emboço para recebimento de cerâmica, em argamassa traço 1:2:8 preparo manual, aplicado manualmente 
em faces internas de paredes de ambientes com área maior que 10m2, espessura de 20mm, com execução 
de talisca

m2 26.60 17,98 R$ 478,27 4,82%

75481 Reboco argamassa traço 1:2 (cal e areia fina penetrada), espessura 0,5 cm, preparo manual da argamassa m2 26,60 12,24 R$ 325,58 3,28%

87269 Revestimento cerâmico para paredes interna com placas tipo grês ou semi-grês de dimensões 25x35cm 
aplicada em ambientes de área maior que 5m2 até a altura de 1,60m

m2 11,00 33,44 R$ 367,84 3,71%

SUB-TOTAL 1 -RJ 1.637,37 18,52%iL .......... .... .__..... . ..................  ..........  ...... ....................... . ......  _ ; v iif»i

H 2 E U
-1-__ui______ ___________________ i----------------- .------------ ------- -------------

Escavação manual em solo, prof.até 1.5M m3 0,12 ~ 20,57 R $2,47 0,02%
74053/001 Alicerce e baldrame em alvenaria de uma vez de tijolo cerâmico m» 0.35 215,98 R$75,59 0,76%

53527 Reaterrocompactado -manuatmente n A n  4 IA m3 0~33 41,14 R $ 1 3 3 8 0,14%
73904/003

--------------------------------------------------------------------------------------------------------M  a lIV — ---------------------—-------------
Contrapiso/lastro de concreto nâo-estrutural, e=5cm, preparo com betoneira^ n f 1,64 23,12 R$37,92 0,38%



73922/003 Piso cimentado traço 1:3 (cimento e areia) acabamento liso espessura 2cm, preparo manual de argamassa m2 31,72 

SUB-TOTAL'

R* 78,03 0,79%

.

Porta sera em madeira de lei, bpo almofada (0,60x2,10)m, esp=3cm incluindo caixa, dobradiças e 
fechaduras (trinco de metal)

unid 1,00 416,55 R í 416,55 4,20%

Laje de concreto armado 1.3:4 (cimento, areia  e brita) com fenos CA í»  de 4,6 m m ________________________ unid
SU BTO TAL;

I •

10.1
l

Ponto de água fria  embutido, em tubos e conexões de PVC rigído soldável, para reservatório elevado 
(incluindo tubulações de alimentação, distribuição e descarga e extravasor com registros)

unid 1,00 86,17 R$86,17 0,87%

10.2 Ponto de água fria embutido, em tubos e conexões de PVC Rigido soldável, para lavatório unid 1,00 31,04 R$31,04 0,31%

10.3 Ponto de água fria embutido, em tubos e conexões de PVC rígido soldável, para caixa de descarga externa unid 1,00 46,68 R$ 46,68 0,47%

10.4 unid 1,00 6,38 B $ 6 38 006%
10.5 Chuveiro com registro de pressão em PVC unid 1,00 13,06 R$ 13,06 0,13%
10.6 Ponto de água fria embutido, em tubos e conexões de PVC rígido soídável, para chuveiro unid 1,00 86,17 R$86,17 0,87%

SUB-TOTAL; W í-269,50 2,72%!
!

11.0 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS : . ; \ •

11.1 Ponto de esgoto embutido para lavatorio, em tubos e conexões de PVC rigido soldável. diâmetro 40mm, 
inclusive, interligação á caixa sifonada unid 1,00 57,99 R$ 57,99 0,58%

11.2 Ponto de esgoto embutido para vaso sanitário, em tubos e conexões de PVC Rigido soldável, diâmetro 100 
mm, inclusive, coluna de ventilação, ligação para o tanque séptico e deste para o sumidouro e conexões unid 1,00 142,99 R$ 142,99 1,44%

11.3 Caixa sifonada com grelha, em PVC rigido soldável, medindo (100x100) mm, inclusive, interligação a caixa 
de inspeção unid 1,00 22,61 R$ 22,61 0,23%

11.4 Caixa de inspeção em alvenaria, tampa de concreto, medindo (35x35x35) cm, revestida com argamassa de 
cimento e areia no traço 1:3 unid 1,00 131,32 R$ 131,32 1,32%

^UB-TOTAL #$354,31 3,58% j
t______________ j i ,....j. ...

6021

————S-------------5-------------  — . . __  _. .. ... ............ .
Vaso sanitário slfonado de louça branca padrào popular, com conjunto para fixação para vaso sanitário com 
parafuso, arrueta e bucha - fornecimento e instalação unid 1,00 192,90

i s
1,95%

r  ^  12.2 Caíra de descarga plástica deaobrepor (externa), xranlubo-dedescargae engate flexível unid ”  1.00 44.25 R $44,25 0,45%
I 86904 Lavatório louça branca suspenso 29,5x39cm ou equivalente padrão popular -  fornecimento instalação unid 1,00 75,73 R$75,73 0,76%

SUBTOTAL -R$612,08 3,16%1

| 13.0 INSTALAÇÃO ELÉTRICA
13.1 Ponto de Luz unid 1,00 153,00 R$ 153,00 1,54% I

SUB-TOTAL P m m
I !

1d.O p in t u r a s  .......:. . - ü M ú m
88487 Aplicação Manual de pintura com tinta látex PVA em paredes, duas demãos m2 22,10 7,44 R$ 164,42 1,66%
79464 Pintura a õieo, duas demãos rrP 3,T5 12,21 R $^38,« ^ 0,39%

SUB-TOTAL
j . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . j
m m s m t CAIXA DE INSPEÇÃO

15.1 Locação simples de construção sem gabarito de madeira m* 0.42 6,99 R$2,94 0,03%
79517/001 Escavação manual em solo, prof. Até 1,5M m3 0,17 20.57 R$ 3,50 0,04%

73935/002 Alvenaria em tijolo cerâmico furado 9x19x19cm. 1 vez (espessura 19cm) assentado em argamassa traço 
1:4 (cimento e areia média nào peneirada), preparo manual junta 1cm m2 0,72 53,88 R$ 38,79 0,39%

74199/001 Chapisco rústico traço 1:3 (cim ento e areia grossa), espessura 2cm, preparo manual da argamassa m2 0,72 21,23 R$ 15,29 0,15%

87536
Emboço, para recebimento de cerâm ica,em  argamassa traço 1:2i6 preparo manuai, aplicado manualmente 
em faces internas de paredes de ambientes com área maior que 10m2. espessura de 20mm, com execução 
detatsca

ma 0,72 17,98 R$ 12,95 0,13%

75481 Reboco argamassa traço 1:2 (cal e areia fma peneirada), espessura 0,5 cm, preparo manual de argamassa m2 0,72 12,24 R$ 8,81 0,09%
15.6 laje de concreto armado prémofdada de (0,50x0,50)m, com ferro CA60 de 4.6rum m3 Ò,01 1.346,81 R$ 13,49 0,14%

73907/003 Contrapiso/lastro de concreto nâo-estrutural, e=Scm, preparo com betoneira m2 0,16 23,12___ R$ 3,70 0,04%

73922/003 Piso cimentado traço 1:3 (cimento e areia) acabamento liso espessura 2cm, preparo manual da argamassa m2 0,16 31,72 R$ 5,08 0,05%
53527 Reaterro compactado manualmente m3 ~o ,íf 41~14 R$6,99 0,07%

PâCl.2/4 TOTAL DO ITEM CAIXA DE INSPEÇÃO - ÜSSS3
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PARA \ (UM) MÓDULO SANITÁRIO

ITEM DESCRIÇÃO UNID PREÇO (RS) PESO
AJNfT TOTAL

TOTAL DO ITEM ABRIGO _________________________  _ .............................2 i

16 RESERVATÓRIO DE 310  LTS '■ z tm M m m m S M »

16.1
Aquisição e instalações de Reservatório de políetileno. c/cap.STO litros, incluindo instalações em PVC rígido 
soldável de alimentação, distribuição, extravasor, torneira de boia, registros e conexões em PVC de 1/2“

uni 1,00 220.62 R$220,62 2,23%

Total do item Reservatório de 310lte  220;62 2,29Hrj

17 FOSSA SÉPTiCA
17.1 locação simples de construção sem gabarito de madeira m3 2,99 6,99 R$ 20,90 0,21%

79517/001 Escavação manual em solo, prof .até 1,5M m3 4,93 20,57 R$101,41 1,02%

73935/002
Alvenaria em tijolo cerâmico furado 9x19x19CM. 1 vez (espessura 19cm), assentado em argamassa traço 
1:4 (dm ento e areia média não penetrada), preparo manual junta 1cm m2 9,90 53,88 R$ 533,41 5,38%

74199/001 Chapisco rústico traço 1:3 (cimento e areia grossa), espessura 2cm, preparo manual de argamassa m3 9,90 21,23 R$210,18 2,12%

' 87536
fnU a^o.pararecebim ento de cerâm ica, em argamassa traço 1:2:8 preparo manual, aplicado manualmente, 
em faces Internas de paredes de ambientes com área maior que 10m3' espessura de 20mm, com execução 
detalisca

m2 9,90 17,98 R$178,00 1,80%

75481 Reboco argamassa traço 1:2 (cal e areia fina peneirada), espessura 0,5cm, preparo manual da argamassa „2m 9,90 12,24 R$121,18 1,22%

17.6 Laje de concreto armado 1.2 (cal e areia fina peneirada), espessura 0,5cm, preparo manual da argamassa m3 0.15 1.348,81 R$202,32 2,04%

73907/003

lO*

m3 2,00 23,12 R$ 46,24 0,47%

73922/003 Piso cimentado traço 1:3 (cimento e areia) acabamento liso espessura 2cm, preparo manual da argamassa m 2,00 31,72 R$63,44 0,64%

17.9 Tubos e conexões para esgoto em PVC 100mm unld 2,00 31,02 R$ 62,04 0,63%
53527 Reaterro compactado manualmente m3 0,15 41,14 R $6,17 0,06%

Total do item Fossa Séptica
18 SUMIDOURO ____________

18.1 Locação simples de construção sem gabarito de madeira m2 1,13 6.99 R$ 7,90 0,08%
79517/001 Escavação manual em solo, prof .até 1,5M m3 2,26 20,57 R$46,49 0,47%

76935/002
Alvenaria em tijolo cerâmico furado 9x19x19CM, 1 vez (espessura 19cm), assentado em argamassa traço 
1:4 (dm ento e areia média não peneirada), preparo manual junta 1cm m2 6,28 53,88 R$338,37 3,41%

18.4 Laje de concreto armado 1:3:4 (cimento, areia e brita) com (erros CA 60 de 4,6mm m3 0,05 1.348,81 R$ 67,44 0,68%
18.5 Tubos e conexões para esgoto em PVC 100mm unid 2,00 31,02 R$ 62,04 0,63%

53527 .Reaterro compactado manualmente m3 .0,07 41,14 RS 2,88 Q,03%
73983/003 Leito Fíltrante-fomecimento e enchimento com brita número 4 m3 0,23 143,13 R$32,92 0,33%

Total do item Sumidouro ...... R*  558.04 _  5.63%
P  19 fTLTRO DOMESTICO COMUM DE SARRO ASSADO r w m m m m

- -  P.M Distribuição de um filtro  comum de barro assad acompanhado de três velas e torneira própria para filtro unid 1,00 167,00 R$167,00 1,68%

i_______________ Total do item filtro  doméstico comum de barro assado R 9T67 0I
20  PIA DE COZINHA

20.1 Alvenaria em tijolo cerâmico furado 10x20x20cm, 1/2 vez, assentado em argamassa 1:4 (dm ento e areia) m2 3,32 53,88 R$178,88 1,80%

74199/001 Chapisco rústico traço 1:3 (cimento e areia grossa), espessura 2cm, preparo manual de argamassa m2 3,32 21,23 R$ 70,48 0,71%

87536
Emboço, para recebimento de cerâmica, em argamassa traço 1:2:8 preparo manual, aplicado manualmente, 
em faces internas de paredes de ambientes com área maior que 10m2, espessura de 20mm, com execução 
detalisca

m2 3,32 17,98 R$ 59,69 0,60%

75481 Reboco argamassa traço 1:2 (cal e areia fina peneirada), espessura 0,5cm, preparo manua/ da argamassa m2 3 ,32 12,24 RS 40,64 0,41%

1748 Pia de mármore sintético 130x0,60cm com 1 cuba uni 1,00 134,38 R$134,38 1,36%
11822 Torneira Plástica 1/2" p/pia uni 1,00 4,53 R$ 4,53 0,05%

Pág.3/4



PLANILHA ORÇAMENTÁRIA-GERAL
PARA 1 (UM) MÓDULO SANITÁRIO gga

ITEM DESCRIÇÃO

75571 Joetho PVC Sotdâvd 90° esooto 40rom - fornecimento e instalação
20.8 Sifão flexível p l pia e lavatório 3/4 x M T

UNID

uni
uni

QUANT p  

2.00* 

1,00

PREÇO (RS)
TOTAL

PESO
4%)

20,17_
11,19

RS 40,34 0,41%
R$11,19 0 ,11%

72558 Joelho PVC 90° Esgoto 40mm - foroeçim entç e lriStalaçào._
20.10 Tubo PVC PL Série R p/  esgoto. Ou agua» pfcwjaj» prediais DN 40mm

uni
m

2,00
12,00

11,37 RS 22,74 0,23%
8,60 R$ 103,20 1,04%

20.11 Tubo de PVC Sokttvel, DN1 20mm (NBR-5648) 6,00 7,06 RS 42,36 0,43%

20.12 Luva PVC soWável/rosca p l água fria  predial 20mm x 1/2“ uni 1,00 1,09 RS 1,09 0,01%

20.13 Vátejta em plástico branco 1 1/4“x 1 1/2“c/ saida Usa 40cnm pl tanque uní 1,00 5,48 R$5,48 0,06%

87269
Revestimento cerâmico para paredes internas com placas tipos grês ou semi-grês de dimensões 25x35cm 
aoiicada em ambientes de área maior que 5m2 até a altura de 1,60m

m2 0,56 33,44 RS 18,73 0,19%

Total do item Pia de Cozinha

21 TANQUE DE LAVAR ROUPAS
21.1 Tanque monobloco de granitina ou marmorite. Modelo Popular com 1 esfregador Uni 1,00 251,38 R$251,38 2,54%

21.2 Alvenaria em tijolos cerâmicos furado 10x20x20cm, 1/2 vez, assentado em argamassa, traç.1:4 m2 3,32 53,88 RS 178,88 1,80%

_  74199/001 Chapisco rústico traço 1:3 (cimento e areia grossa), espessura 2cm, preparo manual de argamassa m2 3,32 21,23 R$ 70,48 0,71%

87536
Emboço, para recebimento de cerâmica, em argamassa traço 1:2:8 preparo manual, aplicado manualmente, 

•em faces internas de paredes de ambientes com área maior que 10m2, espessura de 20mm, com execução 
detaOsca

m 2 3,32 17,98 RS 5989 0,60%

75481 Reboco argamassa traço 1:2 (cal e areia fina peneirada), espessura 0,5cm, preparo manual da argamassa m2 3,32 12,24 RS 40,64 0,41%

88487 Aplicação Manual de pintura com Tinta Látex PVA em paredes, duas demãos _2m 3,32 7,44 RS 24,70 0,25%
11822 Torneira Plástica 1/2" p/pia uni 1,00 4,53 R$4,53 0,05%
75571 Joelho PVC Soldávei 90° áqua fria  - fornecimento e instalação uni 2,00 20,17 R$40,34 0,41%
2 1 *

.72558
Sifão flexível p/ pia e lavatório 3/4 x 1/2“ uni 1,00 11,19 R$11,19 0,11%

21.11
doetho_PyC_6ojdável &Q0_esqgtg_4Qmm - fomcçimorrto e instalação_____ ______
Tubo PVC PL Série R p l esgoto. Ou aguas pluviais prediais DN 40mm

um
m

2,00
6 ,0o '

11,37 
8,60

R$22,34 
RS 51,60

D ,23%- 
0,52%

21.12 Tubo de PVC Soldávei, DN= 20mm (NBR-5648) m 6,00 7,06 RS 42,36 0,43%
21.13 Luva PVC soklável/rosca p/ água fria  predial 20mm x 1/2“ uni 1,00 1,09 R$1,09 0,01%
21.14 Válvula em plástico branco 1.1/4“x 1 1/2"c/salda lisa 40mm pl tanque uni _ _  L00 ___5,48 ___ R$5,48 0,06%

87289 Revestimento cerâmico para .paredes internas com placas tipos grês ou semi-grés de dimensóes 25x35cm 
aplicada em ambientes de área maior que 5m2 até a altura de 1,60m m 0,56 33,44 RS 18,73 0,19%

Total do item Tanque de Lavar Roupas R $823,83 8,31%
•22 T3UXAUE GORDURA

74051/002 Caixa de Gordura simples em concreto pré-moldado DN 40mm com tampa - fornecimento e instalação Uni 1,00 169,00 RS 169,00 1,70%

Total do item Caixa de Gordura R $169 ,00 1.70%
■ .......... .................. ............ ...................................................................................................................  ' ................................................................... .............................................................
j----------------ÍL - I S l i i ■IVUt Drov, oru 1 W<C U tila l VjCflruLrí .D t ú&éO 08Tv* *R w iv,w lAAM,

Valor Total do 80125% R $2.478,42 25,00%
i . Total Geral do Módulo com BOI RS 12.392.11 125.00%
,

Quantidade de Módulos uni ..40,00 12.392,11 RS 495.684,50 99,14%
Placa de Obra uni 1,00 4.315,50 R$43.15,50

R$500.000,00
0 3 6 %

100,00%Total Geral do Pleito

Pág.4/4



tubo da coluna de ventilação 
0  40 mm. embutida na alvenaria

laje de apoio do reservatório 
(esp. 7cm, ferro=CA60, 05.Omm 
a cada 8cm, nos dois sentidos) 
concreto fer: 15 mpa

tubo da coluna de ventilação 
0  40 mm. embutida na alvenaria

projeção do 
de reservatório de 
poüetileno oü 

§  fibra de vidro-310 
litros

proj. do beirai

PLANTA BAIXA' 
observação:
O piso além de atender ao traço das especificações técnicas deverão ter o caimento no sentido 
da cx. sifonada. No recebimento, devera ser feito por parte da fiscalização o teste de caimento

cobertura d  telha 
•cerâmica 
canal ou colonial

PLANTA de cobertur a  
observação:
os frechais terão as mesmas dimensões dos caibros 
e não deverão ter nós, brancos e empenas

entidade:

PREFEITURA M 
MA.

. DE CAROLINA -

",ul° P R O JE T O  D E IM PLANTAÇÃO DE:
M ELH O RIA  SA NITÁRIA D O M ICILIA R T IP O  2  p r ° j h t o  a r q u í t e t ^ i c o

(▼aso. sanlt., lavatório, chuveiro, t. séptico, sumidouro e res. elevado)
piopneiario: p REFEJTURA MUNICIPAL DE 

CAROL INA-MA.

Local: 1 , _
POVOADO. S.JOSE DOS PEREIRAS ! Pranchan

................................................................... ...... ............ ............. ........ J / y j  /  r \ s

proJMo: 7 ^ ^ : ---------------------------------------------------------------------------1 0 1 /  0 t >

escala:
1:50

desenho:
| d°,'t  NOV./2.014N O  V . / 2.014







w

Proi. da tampa de concreto 
DN 60cm. esp 0.07cm

01.00

1.30

PLANTA BAIXA

SUMIDOURO DE ALVENARIA

nivel do
laje de cobertura 
em concreto esp. 5cm

tubo pvc 
0100mm

alvenaria de tijolos 
com furos intercalados

alvenaria de tijolos sem 
os furos intercalados

camada filtrante

AB

Á
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reservatório de 
polietileno ou 
fibra de vidro 
310 litros

ALTURAS EM RELAÇÃO
reg. de gaveta de aUmentação=1.80m. 

reg. de pressão do chuveiro — l.OOm. 
chuveiro * 2.10m. 
caixa de descarga = 1.80m.
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA -  MA 

Gabinete do Prefeito 
Praça Alípio de Carvalho, 50 -  Centro 

CNPJ 12.081.691/0001-84

ESPECIFICAÇÕES  TÉCNICAS

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA IMPLANTAÇÃO DE 40 MELHORIAS SANITÁRIOS  

DOMICILIARES, COM BANHEIRO, CAIXA DE INSPEÇÃO, TANQUE SÉPTICO, 
SUMIDOURO, RESERVATÓRIO ELEVADO DE 310 LTS, FILTRO DE CERÂMICO, 

CHUVEIRO, TANQUE DE LAVAR ROUPAS, PIA DE COZINHA, CAIXA DE CORDURA E 

CAIXA DE PASSAGEM.

A P R ESEN TA Ç Ã O :
O presente projeto tem por objetivo a construção de melhorias sanitárias 

domiciliares, no município de CAROLINA-MA, visando a dotar as residências com este tipo 

de melhoria, uma vez que a grande maioria das residências ainda estão desprovidas de 

soluções adequadas para o destino final e tratamento dos dejetos sanitário domiciliares.
Não receberão as melhorias, as residências que já tenham o beneficio e a 

construção das melhorias, devera obedecer fielmente a Lista de beneficiário integrante do 
processo.

A cada item da Planilha Orçamentária corresponde um item das Especificações 
Técnicas.

O B JE T IV O :

Estas especificações técnicas visam estabelecer condições imprescindíveis ao 
desenvolvimento das obras e serviços relativos à construção de módulos sanitários, a serem 
construídos no município.

D ESCR IÇÃO  DO P R O JETO :

As Melhorias Sanitárias são compostas de Banheiro (com lavatório, vaso sanitário, 
chuveiro e reservatório elevado de 310 litros), pia de cozinha, filtro doméstico, 
tanque de lavar roupas. Caixa de Inspeção, Tanque Séptico e Sumidouro, Para sua 
implantação é necessário que a residência disponha de sistema de abastecimento de água e 
também de terreno que possibilite a construção.

O sumidouro deve ser construído em locais onde não haja a possibilidade de 
contaminação do lençol freático, não sendo permitida sua construção em locais sujeitos às 
inundações.
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A fim de evitar a contaminação dos poços e fontes de abastecí menTõaeágua, será 

adotada uma distância mínima de segurança, estimada em 40 metros. Em lugares impróprios 

para sua construção, deverão ser estudadas outras alternativas.

O banheiro poderá ser encostado (aproveitar a parede existente) ao imóvel 

existente desde que seja de alvenaria de tijolos. Nestes casos os itens que não forem 
executados, serão posteriormente, (quando da fiscalização realizada por técnicos da 
Funasa) somados e transformados em melhorias nos imóveis que deixaram de ser 

beneficiados.

Este Projeto Técnico é complementado pelas Planilhas Orçamentárias e Detalhes 

Gráficos de arquitetura, estrutural e instalações hidro-sanitárias.

M A TE R IA IS :

Todos os materiais e serviços a serem empregados na obra deverão ser, 
comprovadamente, de primeira qualidade, satisfazendo rigorosamente às especificações 
das Normas Técnicas. Os materiais empregados em desacordo com as especificações serão 

impugnados.

V  M Ã O -D E -O B R A :

Caberá ao órgão executor a responsabilidade de contratar mão-de-obra de boa 

qualidade e manter em serviço, permanentemente, uma equipe de operários e encarregado 

de modo a assegurar o bom andamento da obra.

1 .0 -  ESP E C IFIC A Ç Õ E S  T É C N IC A S  DO C O N J U N T O  S A N IT Á R IO

1 .1 -  S E R V IÇ O S  PRELIM IN AR ES:

Nesta etapa será instalada a placa de identificação da obra medindo 3x2 mts, em 

local bem visível nos povoados. A placa terá as dimensões e o padrão da Funasa (ver modelo 
de placa no site da funasa).

2 .0 - FU N D A C Õ ES:

2.1- A locação dos módulos sanitários será simples, sem gabarito de madeira, 
preferencialmente executadas, de forma a possibilitar uma futura interligação com o 

domicílio existente, visando o conforto dos usuários e a funcionalidade do projeto, de 

forma que não traga transtornos ou dificuldades às possíveis ampliações da residência no 

futuro. O banheiro poderá ser encostada (aproveitar a parede existente) ao imóvel 
existente desde que seja de alvenaria de tijolos. Nestes casos os itens que não forem 
executados, serão posteriormente somados e transformados em melhorias nos imóveis que 
deixaram de ser benef iciados.

2.2- A escavação será manual com a seção das valas de (0,30x0,30)m, devendo apresentar 
as faces laterais alinhadas e aprumadas, seguindo o gabarito de locação.

2.3- 0  alicerce, com seção de 30cmx30cm, será executado em pedra bruta ou pedra de mão 
de boa resistência, com argamassa mista de cimento e areia no traço 1:6, devendo, o fundo 

das valas antes serem bem apiloados, com maço (soquete) de 20kg, para garantir uma boa 
resistência do terreno.

2.4- 0  baldrame será executado com seção de 20cmx20cm, em pedra bruta, ou pedra de 
mão, de boa resistência e assentada em argamassa mista no traço 1:6 (cimento e areia
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média lavada), observando-se itens como alinhamento, esquadrejamento, nivelamento e 

verticalidade.

3 .0 -  A LV E N A R IA  DE VED AÇÃO :
3.1-  A alvenaria será em tijolo cerâmico de furos (10x20x20) cm, espessura de 10cm, com 

perfeita amarração, alinhamento, esquadrejamento e verticalidade perfeita. O 

assentamento será com argamassa mista no traço 1:6 cimento e areia média lavada, com o 

pé direito de (ver projeto arquitetônico)
3 .2 - Nas aberturas para ventilação e iluminação serão colocados combogó cerâmico, ou de 
cimento, nas dimensões (40x40x7)cm. O assentamento será com argamassa mista no traço 

1:6 cimento e areia média lavada

4 .0- P A  V IM E N T  A Ç Ã O :

4.1- 0  aterro será executado com material proveniente da escavação do alicerce e será 

apiloado manualmente com soquete de 20 kg, em camadas de 20cm, no máximo, com 
adicionamento de água, caso seja necessário, a fim de dar mais consistência à compactação, 

tomando-se o cuidado de não saturar o terreno.

4.2- Com relação ao contrapiso, sua execução será em concreto simples, traço 1:3:5 

(cimento, areia lavada e brita preta ou seixo rolado), com espessura de 3cm, bem 

sarrafeado à régua, na área do chuveiro o nível do piso será rebaixado em l,5cm em relação 

ao piso do banheiro, que deverá ficar no mínimo 5cm acima do nível da calçada. NOTA: na 

execução do contra piso, deverá existir uma declividade no sentido da caixa de inspeção, a 
fim de que o escoamento seja rápido e não permita acumulo de água na superfície do piso 

quando pronto. O mesmo receberá revestimento em cerâmica anti-derrapante.

5 .0 -  COBERTURA:

5.1-  A estrutura de madeira será executada com frechais e caibros de 5cmx6cm, 
dispostos a cada 50cm e ripas de l,5cmx5cm, todos em madeira-de-lei, prevendo beirais 

laterais e de fachada com 40cm de extensão.

5.2- 0  telhamento será com telha cerâmica tipo canal, assentada com observância dos 
alinhamentos longitudinal e transversal, prevendo-se o emboçamento das últimas fiadas 

laterais e do beirai da fachada principal, bem como o encaliçamento da primeira fiada da 
parte mais alta, junto às paredes de sustentação do reservatório e do ponto de 
ultrapassagem da coluna de ventilação na telha.

6 .0 - REVESTIAAENTO:

6.1- As paredes internas e externas terão chapisco grosso que terá espessura máxima de 
0,5cm com traço de 1:3 (cimento e areia média lavada), apresentando a textura vertical 
adequada para receber o revestimento nas paredes.com argamassa de cimento e areia 
lavada média, traço 1:3.

6.2- Camada regularizadora será executada com argamassa de cimento e areia, traço 1:3, 
espessura de l,5cm. Os serviços deverão apresentar verticalidade e alinhamento perfeitos 

e serem executados nas paredes que receberão o revestimento com cerâmica.
6.3- 0  reboco paulista em paredes será executado com argamassa de cimento e areia média 
lavada e peneirada traço 1:6, na espessura de l,5cm apresentando alinhamento e 
verticalidade perfeitos.

6.4- Aquisição e instalação de revestimento para parede tipo cerâmica (a mesma do piso) de 

cor clara, com dimensões de 0,20x0,20m. PEI-4, assentada com argamassa pré-fabricada
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indicada para cada tipo de ambiente seco e molhado, deverá ser utilizado separador para 

garantir o alinhamento vertical e horizontal em relação ao piso. NOTA.o revestimento sera 

aplicado em toda área das paredes internas até a altura (1.60m).

7 .0 - CALÇA D A DE PRO TEÇÃO  DO A B R I6 0 :

7 .1 -  A escavação será manual com a seção das valas de (0,30x0,30)m, devendo apresentar 

as faces laterais alinhadas e aprumadas, seguindo o gabarito de locação.

7 .2 - 0  alicerce, com seção de 30cmx30cm, será executado em pedra bruta ou pedra de 

mão de boa resistência, com argamassa mista de cimento e areia no traço 1:5, devendo, o 

fundo das valas antes serem bem apiloados, com maço (soquete) de 20kg, para garantir uma 

boa resistência do terreno.

7 .3 - 0  aterro, em material proveniente da escavação, será apiloado manualmente com 

soquete de 20 kg, em camadas de 20cm, no máximo, com adicionamento de água, caso seja 

necessário, a fim de dar mais consistência à compactação, tomando-se o cuidado de não 

saturar o terreno.

7 .4 - Com relação ao contrapiso, sua execução será em concreto simples, traço 1:3:5 

(cimento, areia lavada e brita preta ou seixo rolado), com espessura de 3cm, bem 
sarrafeado à régua, de modo que o nível fique abaixo do piso restante do abrigo, em mais ou 

menos 3cm.

7 .5 - 0  piso cimentado deverá ser executado em argamassa de cimento e areia lavada media 

peneirada, traço 1:3, com l,5cm de espessura, devidamente desempenado, devendo 
apresentar um leve caimento no sentido das bordas.

8 .0 - E S Q U A D R IA  DE M ADEIRA:

8.1- A porta será em madeira-de-lei, tipo almofada, nas dimensões do projeto 

(0,60x2,10)m, devendo ser dotada de 03 (duas) dobradiças metálicas 3x3", incluindo 

parafusos e 02 (dois) e uma fechadura comum, Será assentada em caixilho. O caixilho, por 
sua vez, será fixado à parede com a utilização de 12 (doze) pregos de 3"x9", com argamassa 
(cimento e areia lavada média), traço 1:3.

9 .0  - SU PO R TE DE A PO IO  P/ R ESER VA TÓ R IO  E V IS A  SO BR E A PORTA:

9.1 - A laje de apoio do reservatório, deverá ser executada em placas de concreto pré- 
moldado, com espessura de 7cm, traço 1:2:4 (cimento, areia grossa lavada e brita n.° 1), 
devendo ser executado de acordo com as dimensões de projeto, a ferragem, será tipo CA-

60, a cada 8cm, nos dois sentidos. A laje deverá ter a superfície superior e inferior lisas e 
deverá ter perfeito acabamento da laje com a parede.

9.2 - Para o fechamento da parte superior vão de porta, deverá ser previsto uma viga de 

concreto armado 10xl0x90cm. traço 1:2:4 (cimento, areia grossa lavada e brita n.° 1) Com 
ferro de aço CA-60, diâmetro 4.2mm.

10.0  -  IN S T A L A Ç Õ E S  H ID R ÁU LICAS:
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1 0 . 1 - 0  Ramal de interligação de água ao módulo sanitário será em tubos e conexões de 

PVC soldável de 20mm, incluindo escavação e reaterro.
10.2 - Os Pontos de água fria serão embutidos na alvenaria e serão executado com tubos 

e conexões de PVC rígido soldável de 20mm.

10 3 - O reservatório será de polietileno, com capacidade para 310 litros, deverá ser

montado sobre a laje de apoio, incluindo instalações em PVC rígido soldável d.= alimentação, 

distribuição, extravasor, torneira de bóia, registros e conexões em PVC de / .

10.4 - O chuveiro e o registro de pressão serão de PVC rígido, devendo o chuveiro ficar 

instalado na altura de 2,10m e o registro será instalado a uma altura de l,00m do piso

acabado.

11.0  -  IN S T A L A Ç Õ E S  S A N IT Á R IA S :

11.1 - O ponto de esgoto para o lavatório será embutido na alvenaria e será executada 

com tubos e conexões de PVC rígido 40mm, inclusive interligação à caixa sifonada.
11.2 - O ponto de esgoto para o vaso sanitário será embutido no piso e será executada 

com tubos e conexões de PVC rígido soldável DN 100mm, inclusive ligação para o tanque 

séptico e deste ao sumidouro.

11.3 - A coluna de ventilação será com DN 40mm, e será embutido na alvenaria, com tubo e 
conexões de PVC, inclusive interligação ao esgoto primário DN 100mm. O tubo da coluna de 

ventilação deverá ultrapassar em 0,30m. Na parte superior da telha após a ultrapassagem 
do tubo da coluna de ventilação, deverá ser encaliçado com argamassa de cimento e areia 

lavada, para não permitir a passagem de água da chuva.

11.4 - A caixa sifonada será em PVC com grelha quadrada medindo (100xl00x40mm), 

inclusive interligação à caixa de inspeção.

12.0 - ESP E C IFIC A Ç Õ E S  DA C A IX A  DE IN S P EÇ Ã O :

12.1 - A locação será simples sem gabarito de madeira e terão dimensões internas de 

(40x40xh=variável)cm, devendo ficar colada a calçada do abrigo e a l,50m do tanque 

séptico. Dependendo da topografia do terreno, sua altura pode ser menor. O fundo da caixa 

deverá coincidir com a cota inferior dos de tubos de entrada e de saída, sendo dado o 

acabamento no reboco em forma de canaleta ou boleamento entre os dois tubos e das 
paredes no interior da caixa de inspeção.

12.2 - A escavação da cx. de inspeção será feito manualmente com utilização de material 
adequado para este tipo de serviço. Na escavação, deverá deixar uma folga necessária para 

a execução das paredes de tijolos, sendo observados parâmetros como esquadro, prumo e 
alinhamento.

12.3 - As paredes da caixa de inspeção serão executadas em tijolo cerâmico de 6 furos 

(10x20x20)cm, com espessura de 10cm, com perfeita amarração, esquadro e prumo. O 
assentamento será com argamassa mista no traço 1:8 (cimento e areia lavada média).
12.4 - Antes da aplicação do chapisco, todos os espaços vazios ou brocas existentes na 

argamassa de assentamento dos tijolos deverão ser eliminados. As paredes internas serão 
chapiscadas com argamassa de cimento no traço 1:3 (cimento e areia lavada média). '

J**5 “ 0  reboco eterno das paredes será em argamassa de cimento e areia lavada, traço 
1:4 de modo que, após o seu desempeno com desempenadeira de madeira, deverá ser 
utilizada uma desempenadeira de aço, para dar o acabamento final, eliminando os grãos de 
areia soltos, a fim de garantir a impermeabilização da caixa de inspeção.
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12 6 - A laic de tampa da caixa de inspeção deverá ser executada em placas de concreto 

pré-moldado, com espessura de 3cm, traço 1:3:4 (cimento, areia lavada grossa e brita n. 1) 
devendo ser executado de acordo com as dimensões de projeto. O vergalhao de ferro sera

tipo CA-60 (})4,2mm, a cada 10cm, nos dois sentidos.
12.7 - O contrapiso será executado em concreto simples, traço 1:3:4 (cimento, areia 

grossa lavada e brita n.° 1), ou tipo matacoado, com pedra preta quebrada e argamassa e 
cimento e areia lavada, traço 1:6), com 7cm de espessura, devendo ficar nivelado em todos 

os sentidos, sendo que, antes, o terreno deverá ser bem apiloado com soquete de 20kg.

12.8 - O piso da caixa de inspeção será executado em argamassa de cimento e areia 

lavada média peneirada, traço 1:3, com 3cm de espessura, devidamente desempenado, a fim 

de proporcionar uma superfície impermeabilizada, com textura de boa qualidade.
O revestimento do fundo da caixa será executado de modo que, entre as extremidades dos 
tubos de entrada e de saída, ficará em forma de canaleta, a fim de facilitar o escoamento 

dos esgotos, na direção do tanque séptico, uma vez que a caixa deverá permanecer sempre

seca.

12.9 - A caixa de inspeção será interligado ao tanque séptico com tubulação de PVC rígido 

soldável para esgoto de 100mm, com caimento mínimo de 2%, no sentido do tanque séptico.

12.10 - Depois de construída a caixa de inspeção, deverá ser procedida o reaterro dos 
espaços vazios entre as paredes da caixa e o terreno, apiloado manualmente, com o 

material proveniente da escavação.

13.0  -  LO U Ç A S  E  A C E S S Ó R IO S  S A N IT Á R IO S :

13.1 - O vaso sanitário será de louça branca e deverá ser assentado sobre argamassa de 

cimento e areia no traço 1:4, devendo ser fixado com parafusos cromados; será 

complementado com assento sanitário plástico também branco e sua interligação ao tubo de 
descarga dar-se-á através de bolsa de vedação de borracha, ou com espude.

13*2 - A caixa de descarga plástica, tipo de sobrepor (externa), deverá ser montada e 
fixada à parede conforme orientação do fabricante, mantendo-se perfeitamente nivelada; 
sua altura de montagem será de acordo com o comprimento do tubo de descarga e

adequada ao ponto de alimentação, cuja altura é de, mais ou menos, l,80m. O tubo de 

descarga será fixado à parede por braçadeiras, fixadas com parafusos e buchas N° 8,

13.3 - O lavatório será de louça média sem cores definidas e sem coluna, deverá ser 
fixado à parede com grampos ou parafusos galvanizados com bucha, complementado com 

torneira plástica, sua altura de montagem será de 90cm, adequada ao ponto de alimentação.

14.0  -  IN S T A L A Ç Ã O  ELÉTR ICA :

14-X " 0  banheiro terá dois pontos de instalação elétrica, incluindo um interruptor 
embutido na parede a 1.20m do piso acabado e um ponto de luz pendente no madeiramente 

da cobertura e será alimentado através da instalação existente no imóvel, com fio de cobre

adea 'Jdn  ' °  ** ^  ^  lâmpada '"ca"descente de 60w instalado em bocal

da ̂ BN T UPt0r S™ P Será inStatad0 em CX pldSti“  de 4x4‘ . is

15.0- PIN TU R A:

1 5 . 1 -  0  abrigo receberá pintura 
em paredes internas e externas,

com tinta mineral solúvel em água, em 02 (duas) demãos, 
em toda a sua extensão, sendo que antes, as paredes
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lixa média, a fim de eliminar possíveis irregular
existentes

deverão ser lixadas com 

no reboco.
,« ,  _ A Dorto e os caixilhos, depois de lixodos com lixa médio, terão pintura a oleo (ou

P , . . m op fduasl demãos Entre a primeira e a segunda demão,esmalte sintético), sem massa, em 02 (duas) aemaos. cmi k

deverão ser também lixadas com lixa fina.

1 0 - T A N Q U E  S É P TIC O : . . , . ,
1*1 - Para o destino final dos esgotos, deverá ser construído, a uma distancia minima de 

1 50m da caixa de inspeção, um tanque séptico, nas dimensões definidas no proje 

arquitetônico, que funcionará como unidade de tratamento pr.mar.o do esgoto. _
1 2  - A locação será simples sem gabarito de madeira e valem as mesmas especificações

do item 1.1. . . .
1 3  _ a  escavação do tanque séptico será feito manualmente com utmzaçao de material

adequado para este tipo de serviço. Na escavação, deverá deixar uma folga necessária para 
a execução do contrapiso e das paredes de tijolo, sendo observados parâmetros como 

esquadro, prumo e alinhamento.
1 . 4 - 0  alicerce terá seção de 30cmx30cm, será executado com pedra bruta ou pedra de 

mão de boa resistência, com argamassa mista de cimento e areia no traço 
1:5, devendo, o fundo das valas antes serem bem apiloados, com maço (soquete) de 20kg, 

para garantir uma boa resistência do solo.
1.5 - A alv. será em tijolo cerâmico de furos (10x20x20) cm, esp. de 10cm, com perfeita 

amarração, alinhamento, esquadrejamento e verticalidade perfeita. O assentamento será 
com argamassa mista no traço 1:8 cimento e areia, com o pé direito de (ver projeto 

arquitetônico).

1 .6  - As paredes internas e externas serão chapiscadas com argamassa de cimento e areia 
lavada média, traço 1:3.

1 . 7 - 0  reboco interno das paredes será tipo paulista, e=2cm, com argamassa de cimento e 
areia média lavada, traço 1:4, de modo que, após o seu desempeno com desempenadeira de 

madeira, deverá ser utilizada uma desempenadeira de aço, para dar o acabamento final, 
eliminando os grãos de areia soltos, a fim de garantir a impermeabilização do mesmo.

1 .8  - A laje de tampa do tanque séptico deverá ser executada em placas de concreto pré- 
moldado, com espessura de 5cm, traço 1:3:4 (cimento, areia grossa lavada e brita N° 1), 
devendo ser executado de acordo com as dimensões de projeto, sendo prevista uma laje 

como tampa removível, destinada à manutenção do tanque séptico. Com relação ao vergalhâo 

de ferro, será tipo CA-60, (j) 5,0mm, a cada 10cm, nos dois sentidos.

1 .9  - O contrapiso será executado em concreto simples, traço 1:3:4 (cimento, areia 
grossa lavada e brita n.° 1), (ou tipo matacoado, com pedra preta quebrada e argamassa de 

cimento e areia lavada, traço 1:6), com 7cm de espessura, devendo ficar nivelado em todos 

os sentidos, sendo que, antes, o terreno deverá ser bem apiloado com soquete de 20kg.
1.10 - O piso cimentado será executado em argamassa de cimento e areia lavada média 

peneirada, traço 1:3, 3cm de espessura, devidamente desempenado, de modo que, ao final, 
devera ser criteriosamente acabado com desempenadeira de aço, eliminando grãos de areia
soltos, a fim de proporcionar uma superfície impermeabilizada, com textura de boa 
qualidade.

1.11  - O tanque séptico será interligado ao sumidouro com tubulação de PVC rígido 
soldavel para esgoto de 100mm, com caimento mínimo de 2%, no sentido do sumidouro.
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1.12 -

espaços

Depois de construído o tanque séptico, deverá ser executado o reaterro dos 
vazLs entre as suas paredes e o perfil do terreno escavado, com ap.loamento

manual dos espaços vazios utilizando o material proveniente da escavação.

2 .0 -S U M ID O U R O :

2 1 - A locação será simples sem gabarito de madeira. De seção circular, a geratriz 
externa da parede do sumidouro, deve ficar localizada a l,50m de distancia do tanque 

séptico. Antes da locação do sumidouro deverá ser verificado o nível do len«°' freat,co' 
que não deverá interferir na profundidade prevista. Em caso de impossibilidade da 

execução de acordo com o projeto, a contratada deverá consultar a FUNASA para 

apresentar alternativa de destino final dos efluentes.

2.2 - A escavação do tanque séptico será feito manualmente com utilização de material 

adequado para este tipo de serviço. Na escavação, deverá deixar uma folga necessária para 

a execução das paredes de tijolos, sendo observados parâmetros como esquadro, prumo e 

alinhamento.
2.3 - O sumidouro será construído a uma distância mínima de l,50m do tanque séptico, em
cota inferior ou igual ao terreno, e em sua vedação será em tijolos cerâmicos de 6 furos 

(10x20X20cm). O assentamento será com argamassa de cimento e areia no traço 1:8 

cimento e areia média lavada. As paredes do sumidouro deverão ser executados conforme 

detalhe constante no projeto técnico, devendo na parte superior (até 50cm da borda 

superior) os tijolos estarem justapostos e após os 50 cm. Os tijolos deverão ser montados

deitados, de tal forma que os orifícios dos tijolos possibilitem a distribuição dos efluentes 
líquidos no solo.

2.4 - A laje de tampa do sumidouro deverá ser executada em placas de concreto pré- 
moldado, com espessura de 5cm, traço 1:3:4 (cimento, areia grossa lavada e brita 1 ou seixo 

rolado lavado), devendo ser executado de acordo com as dimensões de projeto, Com relação

ao vergalhão de ferro, será tipo CA-60, (j)5,0mm, a cada 10cm, nos dois sentidos.

2.5 - Após a construção do sumidouro, deverá ser procedido o reaterro dos espaços 
vazios entre sua parede e o perfil do terreno escavado, apiloado manualmente, com 
material proveniente da escavação.

2.6 - Finalmente, dentro do sumidouro, será executada uma camada de pedra preta
britada N° 4 (ou seixo rolado lavado), com altura de 30cm, bem espalhada, destinada a 
evitar a colmatação do solo.

3 .0 -P IA  d e  c o z i n h a

s u D o r t f r i1"5? 1̂ 0 f  de C0Zinha m  aÇ0 ÍTOX 120 x °-55 cm e «sentada dois
p tes executados em alvenana devidamente rebocado, pintado na parte externa do

cerâmicTde i T o °Pr°Pnada *** P”  e ,erá «"
4.0-TA N Q U E  DE LAVAR ROUPAS

4.1 Será instalado um tanque de lavar roupas 1.40 x 
suportes executados em alvenaria devidamente rebocado,

0,55 cm e assentada em dois 
pintado na parte externa do
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abrigo onde também será dotado de uma torneira e terá proteção em cerâmica de 1.20 x 

0,80 cm.

V

5 .0 -  R ES E R V A T Ó R IO S  DE 310 LITR O S

5 . 1 -  0  reservatório será de polietileno, com capacidade para 310 litros, deverá ser 
montado sobre a laje de apoio, incluindo instalações em PVC rígido soldável de alimentação, 

distribuição, extravasor, torneira de bóia, registros e conexões em PVC de 1/2".

6 .0 -F IL T R O  D O M É S TIC O

6 .1  -  Será entregue em cada domicilio (conforme lista anexa), um filtro cerâmico em 

tamanho médio ou grande acompanhado de 2 ou 3 velas e torneira para filtro.

7 .0  -  C A IX A  D E GORDURA EM  PVC COM  TAM PA

7.1 - Será instalado 01 caixa de gordura com tampa em PVC para receber as águas da pia de 

cozinha a qual será interligada através de tubos de esgoto de 50 mm ao sumidouro.

LIM PEZA F I N A L  OBRA:

Após a conclusão da obra, deverá ser executada uma limpeza completa, com a 

remoção de entulho e de resíduos de pintura. As louças e ferragens deverão estar limpas, 
deixando o Módulo Sanitário em perfeitas condições de uso.

C O N SID ER A Ç Õ E S  FIN A IS :

A execução dessas Melhorias Sanitárias deverá obedecer ao PROJETO TÉCNICO, 
observadas as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT.

Quaisquer alterações de natureza técnica, quando necessária, deverá ser 
submetida à análise e aprovação do órgão financiador.

Estas Especificações Técnicas complementam os Detalhes Gráficos, Planilhas 
Orçamentárias e Cronograma Físico-financeiro, existentes no Projeto Técnico.
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